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RESUMO 
 
No atual contexto organizacional, qualquer empresa deve considerar como seu principal ativo 
as pessoas que a compõe, pois são elas que respondem pelo seu crescimento, produtividade e 
competitividade.No setor público não é diferente e, talvez, ainda mais relevante esse 
entendimento, dada a natureza dos serviços prestados por seus servidores. Nesse sentido, 
como forma de recompensa e valorização dessas pessoas, toda organização deve constituir um 
plano de cargos, carreiras e salários, por ser um recurso estratégico de gestão, que possibilita 
uma política de remuneração mais adequada e condizente com os reais interesses dos 
indivíduos e organizacionais. A proposta deste estudo, portanto, foi avaliar o atual Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) implementado pela Superintendência Executiva de 
Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB-JP), sob a perspectiva de satisfação dos seus 
servidores. A SEMOB-JP é uma autarquia da Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB, que 
responde pelas políticas de mobilidade urbana, englobando ações na área de trânsito e 
transportes. A pesquisa classifica-se como aplicada, descritivo-exploratória quanto aos fins e 
estudo de caso no que concerne ao seu objeto de estudo. A população-alvo foi os servidores 
efetivos lotados na sede da SEMOB-JP, selecionados a partir de critérios intencionais, não 
probabilísticos, tais como tempo de exercício no cargo. Em relação aos procedimentos 
técnicos, trata-se de pesquisa bibliográfica e de campo. A coleta de dados se deu por aplicação 
de questionário estruturado, pelo qual foiexplorado o nível de satisfação dos respondentesem 
sete áreas: missão/valores e objetivos da organização; aspectos gerais do PCCR;estrutura do 
quadro de pessoal;vencimento, remuneração e gratificações; cargo e jornada de trabalho; 
trajetória de carreira; e enquadramento. A partir da abordagem quali-quantitativa do problema 
e dos resultados, constatou-se um baixo nível de satisfação (44,61%) dos servidores 
entrevistados, com o atual PCCR da SEMOB-JP, tendo sido possível identificar várias 
fragilidades nos aspectos avaliados, evidenciando a necessidade de sua revisão e/ou correta 
gestão, para as quais foram feitas recomendações. 
 
Palavras-chave:Administração Pública Brasileira. Gestão de Pessoas. Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração. SEMOB-JP.  
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ABSTRACT 
 
In the current organizational context, any company should consider its main asset the people 
that compose it, since they are responsible for its growth, productivity and competitiveness. In 
the public sector it is not different and perhaps even more relevant this understanding, given 
the nature of the services provided by its servers.In this sense, as a way of rewarding and 
valuing these people, every organization must constitute a plan of positions, careers and 
salaries, as it is a strategic management resource that enables a remuneration policy that is 
more adequate and in keeping with the real interests of individuals and organizations. The 
proposal of this study, therefore, was to evaluate the current Job, Careers and Compensation 
Plan (PCCR) implemented by the Executive Superintendence of Urban Mobility of João 
Pessoa (PB) - SEMOB-JP, under the perspective of satisfaction of its employees. SEMOB-JP 
is an autarchy of the Municipality of João Pessoa / PB, which responds to the urban mobility 
policies, including actions in the area of traffic and transportation. The research is of an 
applied nature, with descriptive-exploratory objectives, and had as its target population the 
effective servers in place at the SEMOB-JP headquarters, selected based on intentional, non-
probabilistic criteria such as exercise time in the position. In relation to the technical 
procedures, this is a bibliographical and field research.The data collection was carried out by 
application of a structured questionnaire, by which the level of satisfaction of the respondents 
was explored in seven areas: mission / values and objectives of the organization; aspects of 
the RCPC; structure of the establishment plan; salary, remuneration and gratuities; position 
and work day; career trajectory; and framing.From the qualitative-quantitative approach to the 
problem and the results, a low level of satisfaction (44.61%) of the interviewed servers was 
verified, with the current PCCR of the SEMOB-JP, and it was possible to identify several 
fragilities in the evaluated aspects, evidencing the need for its revision and / or correct 
management, for which recommendations were made. 
 
Keywords:Brazilian Public Administration. People Management. Job, Career and 
Compensation Plan. SEMOB-JP. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Motivar os funcionários de uma empresa para que se possa aproveitar o máximo de 
suas capacidades, sempre foi um grande desafio para a gestão de recursos humanos,tanto em 
organizações públicascomo privadas. Sendo a motivação interna ao indivíduo, o que se pode 
fazer é melhorar as condições externas visando a criação de um ambiente favorável, que 
estimule, assim, o funcionário,e lhe forneça as condições necessárias para que se sinta 
satisfeito e produza de forma eficiente.   
Segundo Pontes (2007),para que possa existir um ambiente motivador na organização, 
com pessoas produtivas e integradas, são necessários planos adequados de gestão de pessoas. 
Nesse sentido, existem várias ferramentas que podem ajudar a criar um ambiente saudável e 
estimulante para que o funcionário desenvolva suas atividades, sendo uma das mais 
importantes, o plano de cargos, carreiras e remuneração (PCCR).  
O PCCR permite o planejamento e organizaçãodas responsabilidades entre os cargos, 
estruturando e definindo o organograma da empresa, além de hierarquizar as funções, 
possibilitando o estabelecimento de uma política salarial interna. É um instrumento que visa 
uma política de remuneração mais adequada, atendendo às necessidades dos funcionários, e 
fazendo com que se sintam satisfeitos e comprometidos com os objetivos da empresa. 
 A Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB-JP) 
implantou o seu PCCR, em 2012, objetivando acabar com as desigualdades salariais, 
equiparar as remunerações por cargo, reduzir os conflitos e insatisfações, além de 
proporcionar uma melhor qualidade de vida profissional e pessoal aos seus servidores. 
 Por outro lado, segundo Chiavenato (2009), um PCCR se não for bem planejado, pode 
gerar nos servidores um efeito contrário.Ao invés de satisfação,contribui para insatisfação e 
frustração pela expectativa não atendida. Por isso, faz-se necessária uma avaliação do PCCR 
implantado, após certo período, para que se verifique a sua efetividade, e se os funcionários 
da empresa estão satisfeitos e ao mesmo tempo, mais comprometidos com a organização. 
Assim, a partir da identificação do nível de satisfação dos servidores da SEMOB-JP 
com o seu PCCR, foi possível levantar informações importantes que podemcontribuir para sua 
melhoria, bem comopara a política de gestão de pessoas no órgão, aumentando a satisfação 
dos servidores e impactando positivamentea qualidade dos serviços prestados pela SEMOB-
JP. 
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1.1CONTEXTO, PROBLEMA, OBJETIVOS E RELEVÂNCIA DA PESQUISA 
 
A gestão de recursos humanos nas organizações públicas está inserida dentro do 
contexto da reforma do papel do Estado. Ocorridonos anos 90, esse movimento mudou a 
forma de administração nesse segmento, de um modelo considerado burocrático e 
paternalista,para um modelo focado na administração gerencial, focada em resultados 
(BRESSER-PEREIRA; SPINK, 2006). 
Para Guedes (2008), com a virada do milênio, para que se tenha êxito em um modelo 
de gestão por resultados, é necessário que se valorize os servidores que fazem parte das 
organizações, pois, com funcionários satisfeitos e motivados, os serviços seriam realizados de 
modo mais eficaz e eficiente. O plano de cargos, carreira e remuneração (PCCR) passou a ser 
um instrumento essencial nesse processo. 
Segundo Araújo (2006), a organização que se utiliza do PCCRem alinhamento com 
suas práticas de gestão, promove a ideia de que seus colaboradores são importantes e 
respondem pelo seu diferencial competitivo, pois são os indivíduos que fazema diferença 
diante da concorrência. Seguindo essa tendência de valorização dos servidores para atingir 
melhores resultados, a SEMOB-JP implantou, em 2012, o seu PCCR, com o objetivo de 
valorizar e motivar o servidor, promover sua satisfação com o trabalho e, consequentemente, 
ofertar melhores serviços à população.  
Por ser servidor efetivo no cargo de agente da mobilidade da SEMOB-JP, há doze 
anos, o pesquisador vivenciou um clima de desmotivação e insatisfação existente entre os 
servidores com a SEMOB-JP, antes da implantação do PCCR. Após sua implantação, 
verificou-se no primeiro momento, umagrande receptividade e satisfação. Porém, 
completados cinco anos de sua implementação, em fevereiro de 2017, sem que nenhuma 
avaliação formal houvesse sido feita, percebeu-se, mediante conversas informais com as 
equipes de trabalho, que a motivação e a satisfação com o plano já não eram as mesmas. 
Nesse contexto, surgiu a oportunidade de participar do Curso de Especialização em 
Gestão Pública, doInstituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB). 
Durante o curso, o pesquisador pôde ampliar seus conhecimentos sobre o PCCR, e 
compreender sua importância para os funcionários, e como ele deve ser avaliado e atualizado, 
de tempos em tempos, para que acompanhe as novas tendências e atenda aos novos anseios 
dos seus beneficiários. 
Diante disso, surgiu o interesse em analisar o PCCR da SEMOB-JP, tendo em vista 
que já se passaram cinco anos de sua implantação e, até agora, não houve nenhum estudo ou 
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análise sobre seus impactos e sobre a satisfação dos servidores enquadrados no novo sistema 
remuneratório, constituindo-se uma análise inédita no órgão. Adotamos, para tanto, a seguinte 
perguntainvestigativa: qual o nível de satisfação dos servidores efetivos da Superintendência 
Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB-JP) quanto ao seu atual Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR)? 
Com base na questão-problema, definimos como objetivo geral avaliar o nível de 
satisfação dos servidores efetivos da Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de 
João Pessoa (SEMOB-JP) com o seu atual Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
(PCCR), implementado no contexto da gestão de pessoas, e em consonância com a missão e 
objetivos permanentes da organização. 
Por sua vez, os objetivos específicos desta pesquisa foram: 
 
• Investigar se o atualPCCR da SEMOB-JP cumpre os fins previstos em seu 
dispositivo legal relacionados à qualidade na gestão de transportes e trânsito do 
Município e valorização de seus servidores. 
• Identificar os aspectos positivos e fragilidades porventura existentes no PCCR, sob 
a ótica dos seus servidores. 
• Sugerir ações que contribuam para a minimização/superação das deficiências que 
porventura sejam identificadas, com base na literatura combinada com os resultados 
obtidos. 
 
Quanto à relevância deste trabalho, entendemos que qualquer empresa deve ter como 
seu principal ativo as pessoas que a compõe, pois são elas quem fazem com que cresça e se 
torne competitiva. No setor público não é diferente. São as pessoas que prestam os serviços e, 
é através delas, que o órgão se torna mais produtivo. Em todos os casos, seja na empresa 
privada ou na empresa pública, ambas necessitam manter seus colaboradores satisfeitos e 
motivados para que possam atingir seus objetivos.  
Nesse sentido, implantar um Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) torna-
se fundamental, porque ele é a base para uma política de remuneração mais adequada, que 
atenda às necessidades dos colaboradores, e fazendo com que se sintam satisfeitos e 
comprometidos com os objetivos da empresa. 
Porém, com o passar do tempo, o PCCR implantado necessita de ajustes, pois novas 
demandas e necessidades surgem, tanto dos indivíduos como das organizações, justificando 
sua revisão e atualização, sobretudo, visando a satisfação dos colaboradores, aumento do seu 
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compromisso com a empresa, com reflexos diretos na melhoria da qualidade de produtos e 
serviços.   
Diante do exposto, entendemos que avaliar o nível de satisfação dos servidores da 
SEMOB-JP com o seu PCCR,constitui-se numa pesquisa relevante, além de inédita no órgão, 
cujos dados obtidos poderão ser de grande contribuição para seus gestores, na medida em que 
demonstrarão o nível de satisfação dos funcionários com o plano, realçando suas 
potencialidades e fragilidades. 
Consideramos que as mudanças geradas a partir da análise e compreensão dos 
resultados, beneficiarão, não apenas, os servidores da SEMOB-JP e o ambiente interno de 
trabalho, mas à sociedade como um todo, tendo em vista o impacto direto na melhoria dos 
serviços prestados pelo órgão. 
Este trabalho está dividido em cinco capítulos. No primeiro capítulo, contemplamos os 
itens introdutórios, sendo contexto e problema de pesquisa, objetivos geral e específicos, 
justificativa, relevância do estudo e sua forma de organização. 
No segundo capítulo, encontra-se a fundamentação teórica, na qual são apresentadas 
as ideias e teorias que serviram de alicerce à pesquisa, mediante a revisão sistemática de 
literatura.  No terceiro capítulo, são colocados os procedimentos metodológicos da pesquisa, 
bem como sua delimitação e perspectivas, as formas de coleta e análise dos dados, os 
participantes e categorias de análise da pesquisa, que nortearam a investigação. Também foi 
enfatizado o método utilizado como instrumento para coleta de dados. 
O quarto capítulo é composto pela análise quali-quantitiativa dos resultados da 
pesquisa, obtidos a partir das ferramentas de coleta de dados definidos, em função da natureza 
e realidade da organização diagnosticada. Por fim, no quinto capítulo, são expostas as 
conclusões do estudo.  
Faremos, em seguida, a exposição dos fundamentos teóricos que respaldaram este 
estudo.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Neste capítulo são abordados, prioritariamente, os aspectos relacionados ao atual 
contexto interno e externo das organizações, notadamente as públicas, uma breve análise 
evolutiva da administração pública brasileira, e a importância organizacional alcançada pela 
área de gestão de pessoas e suas ferramentas, com ênfase para o plano de cargos, carreiras e 
remuneração.  
 
2.1O ATUAL CENÁRIO ORGANIZACIONAL NA ERA DA INFORMAÇÃO E DO 
CONHECIMENTO 
 
Na atual sociedade do conhecimento, a sobrevivência das organizações não depende 
apenas dos ativos tangíveis, como no passado. Capital intelectual e capacidade de 
aprendizagem são seus principais diferenciais e fontes de vantagem competitiva duradoura 
(DRUCKER, 1999a). Neste sentido, Rodriguez (2007, p. 105) afirma que “[...] o crescimento 
permanente do conhecimento humano, gerando as mais avançadas e complexas tecnologias, é 
um dos principais fatores no impulsionamento das mudanças”.  
 
2.1.1A sociedade da informação e do conhecimento 
 
As tecnologias de comunicação e informação estão presentes, cada vez mais, em todos 
os aspectos da nossa coletividade, sobretudo no mundo corporativo. Todo este cenário 
organizacional admitiu o aparecimento de inúmeras técnicas, filosofias ou tendências no 
campo da administração, afirma Robins (2005). Nadleret al., em 1993, já apontava que no 
cenário das organizações seriam, cada vez mais, evidentes as fusões, criação de joint ventures, 
alianças, clusters, redes, para as quais são previstos também novos padrões de gestão.  
A entrada contínua de inovações provenientes da Tecnologia da Informação, acertada 
com as práticas empresariais e decisões gerenciais de alto padrão, estão transformando o 
costume de fazer negócios, o modo como as receitas são geradas e a maneira como os 
consumidores recebem os produtos e serviços (LAUDON; LAUDON, 2007). E é isso que 
observamos: a mudança. Essa que faz parte da empresa, tanto quanto os clientes, os servidores 
e o mercado.  
No dizer de Amarante (2015, p. 107), 
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Face às demandas e desafios da emergente era do conhecimento, constatou-se nas 
últimas três décadas, um movimento crescente das organizações brasileiras, tanto 
privadas quanto públicas, no sentido de reavaliarem os seus modelos de gestão. Para 
as empresas privadas, disso dependiam a sua sobrevivência e competitividade no 
mercado. Na instância pública, era preciso aumentar a eficiência e melhorar a 
capacidade para o cumprimento da missão, isto é, oferecer serviços de excelência a 
uma sociedade cada vez mais exigente. 
 
Nesse contexto, Vergara (2000) afirma que as instituições vêm passando, nos últimos 
anos, por três grandes mudanças, que são:  
 
a) Tecnológica: diz respeito às mudanças no andamento e tratamento das informações, 
especialmente em desempenho do acesso e velocidade delas, desestabilizando o 
domínio sobre pessoas e tempo para focar em resultados;  
b) Humana: no que diz ao novo acordo estabelecido entre capital e trabalho, ou acionista 
e funcionário, em que, ao primeiro compete proporcionar oportunidades de 
participação e desenvolvimento aos seus servidores, e a esse último a responsabilidade 
com o seu próprio desempenho, agregando resultados para a organização;  
c) Organizacional: constitui a passagem da composição hierárquica pela composição 
horizontalizada e trabalho em rede inter e intraorganizacões. Inclui-se também, ao 
aumento de equipes multifuncionais e a proposta de busca de compartilhamento de 
poder.  
 
No universo organizacional, o conhecimento adquiriu um novo e relevante significado, 
tornando-se o insumo mais importante da produção humana, seja para a construção de 
tecnologias sustentáveis, adoção de estratégias competitivas ou para a tomada de decisões. 
Drucker (1991, p. 214) define conhecimento como sendo “[...] informação que modifica algo 
ou alguém – seja inspirando ação, seja tornando uma pessoa (ou uma instituição) capaz de 
agir de maneira diferente e mais eficaz”.  
Como evidência da importância do conhecimento para a atual realidade 
socioeconômica baseada em ativos intangíveis, Crawford (1994) apresenta-nos quatro de suas 
principais características, quais sejam: 1) O conhecimento é difundível e se auto reproduz, 
expandindo-se e aumentando à medida que é utilizado, em oposição à finitude dos insumos da 
economia industrial; 2) O conhecimento é substituível, e substituiu a terra, o trabalho e o 
capital; 3) O conhecimento é transportável, movendo-se sem limites e sem fronteira, por 
intermédio dos fluxos de informação providos pelas tecnologias da informação e da 
comunicação; 4) O conhecimento é compartilhável, sem que haja impedimento de uso ou 
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redução de quantidade, para o detentor original que o transfere. 
Percebemos, então, que quanto mais o ambiente muda, e se torna competitivo, mais a 
organização deve mudar e se adaptar, acompanhando a expectativa criada a cada momento 
através de estruturas diferenciadas, serviços e produtos, rotinas, procedimentos, estilo 
gerencial, entre outras coisas, bem como, utilizando de táticas internas e externas para 
expandir os negócios, na busca de resultados cada vez melhores e inovadores.  
Nesse cenário de mudanças contínuas, Amarante (2015, p. 40) nos adverte que:  
 
À medida que o conhecimento e as capacidades vão ficando obsoletos em virtude da 
incerteza e mudança que caracterizam o meio ambiente hodierno, torna-se mais 
evidente a necessidade, tanto para as organizações como para os indivíduos, de 
aumentarem a capacidade de aprendizagem, por meio da aquisição de novas 
aptidões, mais sensibilidade e maior flexibilidade, não apenas para se adaptarem às 
mudanças, mas promovê-las, como agentes de transformação de seu meio. 
 
Davel e Vergara (2001) acreditam que o novo modelo da questão da mudança 
empresarial, está alicerçado pelas relações entre os indivíduos envolvidos e os alvos a serem 
alcançados.  Nesse sentido, Bergue (2007, p. 18) afirma que as organizações públicas deverão 
gerir seu capital humano, a partir de um “[...] esforço orientado para o suprimento, a 
manutenção e o desenvolvimento de pessoas nas organizações públicas, em conformidade 
com os ditames constitucionais e legais, observadas as necessidades e condições do ambiente 
em que se inserem”.  
 
2.1.2Importância das pessoas e do capital intelectual para as organizações do século XXI 
 
As instituições só existem porque os indivíduos fazem parte delas, de tal modo criando 
uma relação de vínculo entre ambas as partes, na qual os melhoramentos são mútuos. 
Mascarenhas e Vasconcelos (2004) trazem à tona que o procedimento de gerenciar indivíduos 
deve ser avaliado pela sua competência de gerar recursos estratégicos, de instituir 
organizações mais flexíveis e inteligentes que seus concorrentes no longo prazo, e de 
apresentar níveis mais altos de cooperação, coordenação e inovação.  
Assim, atualmente, os funcionários estão sendo vistos como parceiros das 
organizações, e não como subordinados, pois são distribuidores de seus conhecimentos, 
habilidades e atitudes, o que compõe o capital mais importante de uma empresa: o intelectual. 
Para Batista (2011), o capital intelectual de uma organização constitui-se por meio dos 
seus ativos de mercado (marca, clientes, lealdade dos clientes, etc.); ativos humanos 
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(expertise, criatividade, conhecimento, habilidade para resolver problemas dos seus membros, 
etc.); ativos de propriedade intelectual (know-how, patentes, etc.) e por seus ativos de 
infraestrutura (tecnologias, sistemas de informação, banco de dados, métodos gerenciais, etc.). 
A despeito dos avanços tecnológicos presentes, e da importância das tecnologias de 
informação e da comunicação para os processos produtivos, são as pessoas que 
continuamtendoum papel primordial nas organizações, pois elas são capazes de provocar 
transformações, riquezas e valor. São consideradas como a chave para criar estratégias 
inovadoras. 
Os indivíduos compõem o poder e a força responsáveis pelo desenvolvimento das 
organizações. Eles que pensam nos serviços para depois produzir e comercializá-los, 
compram e vendem produtos rodando o capital na economia. São eles que idealizam 
empresas, exploram negócios, gerem suas ideias e fazem o mundo se movimentar (GUEDES, 
2008). 
O sucesso de um empreendimento, no mundo globalizado, está na capacidade de 
surpreender seus clientes com recursos diferenciados e pela busca contínua da eficiência, 
inovação e práticas sustentáveis,exigindo dosgestores darem livre-arbítrio aos seus 
colaboradores para a criação, incentivando a inovação nas atividades do dia a dia. É fazer com 
que cada integrante da equipe se sinta capaz de ir além (VALE, 2010). 
Segundo Angeloni (2003), a moderna gestão implica num modelo holístico, integrado 
por três dimensões interagentes e interdependentes, sendo elas: a dimensão Pessoas, que se 
refere ao capital intelectual da empresa; a dimensão Infraestrutura organizacional, composta 
pela cultura, estilo de gestão e estrutura organizacional; e a dimensão “Tecnologia”, na qual 
estão contidos os recursos que possibilitam a criação, armazenamento, resgate e distribuição 
do conhecimento para todos os colaboradores na organização (intranets, extranets, internet, 
softwares e outras ferramentas tecnológicas).  
Conclui-se, portanto, que não basta evoluir em tecnologia, se não forem partilhadas as 
experiências e as boas práticas. Observamos que as empresas passam, gradativamente, a 
depender cada vez mais do envolvimento e comprometimento das pessoas com seus objetivos 
estratégicos e de negócios. Por isso, a importância do setor de treinamento e desenvolvimento 
nas organizações atuais. 
Nesse contexto, o Departamento de Recursos Humanos exercerá, nas organizações, 
um papel muito semelhante ao do Departamento Financeiro, com a diferença de que, ao invés 
de otimizar o capital financeiro da organização, garantindo as melhores aplicações e o mais 
alto retorno sobre os investimentos, deverá fazê-lo em relação ao capital humano, 
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desenvolvendo estratégias efetivas de seleção de talentos, avaliação de desempenho, 
meritocracia, capacitação e desenvolvimento de carreira,  reconhecimento e recompensas, 
qualidade de vida no ambiente de trabalho e compartilhamento do conhecimento, a fim de 
garantir o sucesso continuado da organização (CHIAVENATO, 1999). 
 
2.2 BREVE ANÁLISE CONTEXTUAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA 
 
Na concepção de Bresser-Pereira e Spink (2006), a Administração Pública Brasileira 
(APB) vem passando por uma reforma, desde 1995, a qual os autores afirmam apoiar-se numa 
proposta de administração pública gerencial, em resposta à crise interna e à globalização da 
economia. No dizer de Bresser-Pereira e Spink (2006, p. 237) “A crise do Estado implicou a 
necessidade de reformá-lo e reconstruí-lo; a globalização tornou imperativa a tarefa de 
redefinir suas funções”.  
 
2.2.1 As diferentes fases da administração pública brasileira 
 
O Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado – PDRAE, importante documento 
elaborado pelo Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE), no ano 
de 1995, demonstra a existência de três fases da administração pública no Brasil: 
administração pública patrimonialista, burocrática e gerencial. 
Segundo o PDRAE (BRASIL, 1995), 
 
No patrimonialismo, o aparelho do Estado funciona como uma extensão do poder do 
soberano, e os seus auxiliares, servidores, possuem status de nobreza real. Os cargos 
são considerados prebendas. A res pública não é diferenciada das res principis. Em 
consequência, a corrupção e o nepotismo são inerentes a esse tipo de administração. 
(BRASIL, 1995, p.15).  
 
No Brasil, a administração patrimonialista teve seu ápice no período colonial, 
estendendo-se até à década de 30, contudo, em que pese a cronologia citada, o 
patrimonialismo ainda se faz presente em muitos órgãos públicos, quando se constata práticas 
adotadas por maus gestores, como nepotismo e corrupção, visando a obtenção de vantagens 
pessoais, em detrimento dos interesses de toda uma sociedade. 
Quanto à administração pública burocrática, o PDRAE (BRASIL,1995) nos informa 
que: 
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Surge na segunda metade do século XIX, na época do Estado liberal, como forma de 
combater a corrupção e o nepotismo patrimonialista. Constituem princípios 
orientadores do seu desenvolvimento a profissionalização, a ideia de carreira, a 
hierarquia funcional, a impessoalidade, o formalismo, em síntese, o poder racional-
legal. Os controles administrativos visando evitar a corrupção e o nepotismo são 
sempre a priori. Parte-se de uma desconfiança prévia nos administradores públicos e 
nos cidadãos que a eles dirigem demandas. Por isso, são sempre necessários 
controles rígidos dos processos, como por exemplo, na admissão de pessoal, nas 
compras e no atendimento a demandas (BRASIL, 1995, p.15).  
 
Comprova-se, nesta fase, a necessidade de diferenciação e segregação do patrimônio 
público daquele privado, a fim de resguardar os interesses coletivos e a “res” pública contra a 
corrupção, clientelismo e interesses particulares. O modelo burocrático, em seu formalismo 
excessivo e preocupação demasiada com controles, torna a administração pública rígida, 
engessada e pouco eficiente. Assim, como decorrência, o Estado volta-se para si mesmo, 
perdendo a noção de sua missão básica, que é servir à sociedade.  
A qualidade fundamental da administração pública burocrática é a efetividade no 
controle dos abusos; seu defeito, a ineficiência, a auto referência, a incapacidade de voltar-se 
para o serviço aos cidadãos vistos como clientes, tendo como objetivo essencial, afastar da 
administração os vícios, fraudes e corrupção, havendo um zelo excessivo com os controles 
administrativos prévios(BRASIL, 1995).  
Consequentemente, por um lado, houve a diminuição de práticas patrimonialistas em 
face de critérios seguidos como o da impessoalidade, formalismo, criação de regras, 
hierarquia e controles; por outro, como a administração volta-se especialmente aos seus 
artifícios internos, a máquina pública demonstrou-se lenta e ineficiente, as demandas e 
anseios sociais não são concretizados, do que se conclui que a qualidade dos serviços 
prestados, não é uma característica efetiva visível da fase burocrática. 
Na atual fase, conhecida como administração pública gerencial, a eficácia da gestão, a 
necessidade de reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços tornam-se os objetivos 
primordiais, em benefício do cliente-cidadão. A reforma do aparelho do Estado passa a ser 
norteada, predominantemente, pelos valores do efeito da qualidade na prestação de serviços 
públicos e pelo desenvolvimento de uma cultura gerencial nas organizações (BRASIL, 1995).  
As tentativas de desburocratização e modernização da máquina pública são factuais, 
contudo, o movimento de maior importância com vistas à consolidação da reforma gerencial 
teve seu início efetivamente, em 1995, com a elaboração do Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado – PDRAE, delineado, naquele momento, pelo MARE. A administração 
gerencial discutida pela reforma em questão, dentre outros aspectos, objetivou uma gestão 
pública moderna, de qualidade e eficiente, direcionada primeiramente aos cidadãos, 
23 
estabelecendo, assim, resultados de maior importância, recebidos por meio da satisfação de 
seus clientes-usuários dos serviços prestados pelo ente público.  
A respeito da gênese dessa gestão, Bresser-Pereira (1996) relata as suas principais 
características: 
 
(1) descentralização do ponto de vista político, transferindo recursos e atribuições 
para os níveis políticos regionais e locais; (2) descentralização administrativa, 
através da delegação de autoridade para os administradores públicos transformados 
em gerentes crescentemente autônomos; (3) organizações com poucos níveis 
hierárquicos ao invés de piramidal; (4) pressuposto da confiança limitada e não da 
desconfiança total; (5) controle por resultados, a posteriori, ao invés do controle 
rígido, passo a passo, dos processos administrativos; e (6) administração voltada 
para o atendimento do cidadão, ao invés de auto referida (BRESSER-PEREIRA, 
1996, p.6).  
 
Bresser-Pereira e Spink (2006), enfatizam que a reforma gerencial teve por objetivo 
permitir que a administração pública patrimonialista, fisiologista e clientelista, altamente 
centralizada, hierárquica e rígida, transite para uma administração pública moderna, baseada 
em recompensa ao mérito pessoal, desvinculado do tempo de serviço, liberdade de iniciativa e 
criatividade concedida ao administrador público para administrar seus recursos humanos e 
materiais, e iniciativas de capacitação e qualificação atreladas aos interesses e necessidades do 
novo Estado.  
Sendo assim, para o êxito do modelo gerencial, torna-se primordial a busca pela 
eficiência, economicidade, simplificação de processos, adequada administração do patrimônio 
público e a prestação de serviços revestidos com qualidade, essencialmente, com foco no 
cidadão, sem desconsiderar a cultura instalada nas organizações públicas. 
 
2.2.2 Cultura organizacional e suas implicações nas organizações públicas 
 
Para Morgan (1996) toda organização está inserida dentro de um espaço cultural e 
social, influenciando-o e dele recebendo influências e é este espaço que determina como a 
organização será administrada. 
Na perspectiva de Pires e Macêdo (2006, p. 84), a cultura: 
 
[...] seria ainda um conjunto de modos de pensar, de sentir e de agir, mais ou menos 
formalizados, os quais, tendo sido aprendidos e sendo partilhados por uma 
pluralidade de pessoas, servem de maneira ao mesmo tempo objetiva e simbólica, e 
passam a integrar essas pessoas em uma coletividade distinta de outras [...]. 
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De acordo com Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010), a cultura organizacional é a 
base da organização, a qual legitima as crenças e os valores compartilhados entre os seus 
membros e a diferencia das demais organizações. 
Por sua vez, na concepção de Zanelli (2004), 
 
A cultura é considerada não como uma rede de comportamentos concretos e 
complexos, mas como um conjunto de mecanismos que incluem controles, planos, 
receitas, regras e instruções que governam o comportamento” (ZANELLI, 2004, p. 
416).  
 
No dizer de Chiavenato (1999),  
 
Cultura Organizacional é a maneira costumeira ou tradicional de pensar e fazer as 
coisas, que são compartilhados em grande extensão por todos os membros da 
organização e que os novos membros devem aprender e aceitar para serem aceitos 
no serviço da firma (CHIAVENATO, 1999, p. 173).  
 
Luz (2003) complementa a concepção de cultura organizacional quando afirma ser o 
conjunto de propriedades físicas e psicossociais de uma organização, caracterizando seu jeito 
de ser e determinar sua identidade. 
Em outras palavras, é a cultura organizacional que vai desenvolver direções para uma 
empresa de sucesso, a começar pela forma como os funcionários vão enxergar o negócio e 
agir dentro dele 
Quanto às pessoas que atuam nas organizações, Pires e Macêdo (2006, p. 87) 
entendem que “[...] são agentes que contribuem para esse intercâmbio constante, sendo seus 
valores componentes para a formação da cultura da organização”. Dessa feita, esses autores 
defendem, ainda (ibidem), que a cultura deve ser analisada como a capacidade de adaptação 
da pessoa à realidade do grupo no qual está implantado.  
Teixeira filho (2014) ressalta que a cultura influência vários aspectos da organização, 
como: estrutura, estratégia, sistema de controle e recompensa, processos, e ainda sua rotina 
diária. 
Nesse sentido, modificar uma cultura não é fácil, pois não está sujeita alteração de 
uma única pessoa ou de um departamento, e simàmodificação de comportamentos e 
pensamentos de todos os envolvidos na organização. No que concerne às mudanças culturais 
e sociais, portanto, nada acontece de forma espontânea, sendo indispensável que haja 
interessados, e que certo conjunto de eventos ocorra.A empresa, por conseguinte,define seus 
desígnios por meio da influência mútua entre os indivíduos que a compõe, dependendo deles 
para alcançar suas finalidades (TEIXEIRA FILHO, 2014). 
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No entendimento de Guimarães (2000, p. 127) “No setor público, o desafio que se 
coloca para a nova administração pública é como transformar estruturas burocráticas, 
hierarquizadas e que tendem a um processo de insulamento em organizações flexíveis e 
empreendedoras”. 
ParaCarbone (2000), as características ainda vigentes na cultura de grande parte das 
organizações públicas, que dificultam a sua mudança e sua adequação aos ditames gerenciais 
do presente século, são: 
 
a) burocratismo, que é o excessivo controle de procedimentos, gerando uma 
administração engessada, lenta e desfocada dos reais interesses da sociedade; 
b) autoritarismo/centralização, em função de uma estrutura hierárquica altamente 
verticalizada e centralização do processo decisório;  
c) paternalismo, caracterizado por um controle desmedido da movimentação de 
pessoal e da distribuição de empregos, cargos e comissões, prevalecendo a lógica 
dos interesses políticos dominantes, e 
d) reformismo, que diz respeito à descontinuidade administrativa, presente em todos 
os governos, em desconsideração aos avanços anteriormente conquistados. 
 
Segundo Amarante (2015), o reformismo, gera, 
 
[...] um enorme desperdício de recursos materiais e financeiros, e o mais agravante, 
uma imensa perda de talento, energia, ideias, criatividade, entusiasmo e tempo, 
dedicados e despendidos pelos servidores em projetos e programas relevantes, 
pulverizados do dia para a noite, por um único ato, ou por que não dizer, a um só 
golpe (AMARANTE, 2015, p. 122). 
 
Diante dos atuais e graves eventos de corrupção envolvendo servidores e entes 
públicos no Brasil, conclui-se que, a despeito das conquistas advindas da reforma gerencial, 
no sentido de tornar a administração pública mais eficiente, ética, moderna e orientada para o 
cidadão, muito ainda se tem por fazer em prol da mudança da cultura organizacional vigente 
na esfera pública e, talvez, esta seja a mais complexa instigação imposta aos administradores 
públicos e à sociedade, como parte interessada. 
O que defendemos é o modelo de empresa viva, onde o referencial é o fator humano 
no mundo organizacional, em todos os seus processos, não só para os da qualidade e os da 
modernidade. As prioridades serão o respeito ao cliente interno e externo, o aspecto 
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motivacional e o trabalho com sentido, realizado num ambiente de confiança e cooperação, 
sob a condução de lideranças flexíveis e humanizadas. 
Para tanto, a gestão de pessoas deverá ser realizada em níveis estratégicos, com todo o 
suporte da alta administração, os servidores terão de ser colocados no centro da organização, e 
a gestão de pessoas entendida como compromisso de todos os gestores (CAMÕES; 
PANTOJA; BERGUE, 2010). 
 
2.2.3Gestão de pessoas e seu contexto na administração pública 
 
É cada vez mais notório que o sucesso das organizações modernas depende, e muito, 
do investimento nas pessoas, com a identificação, aproveitamento e desenvolvimento do 
capital intelectual. O aprimoramento da gestão de pessoas deve ter como premissas a 
valorização do capital intelectual e a modernização do processo produtivo.  
O termo Gestão de Pessoas surgiu da evolução de outro muito conhecido por empresas 
e acadêmicos do curso de administração, a Administração de Recursos Humanos. Esse 
progresso não se deu apenas na nomenclatura, mas representa um novo modelo de 
administrarpessoas, consolidado no atual contexto, fruto das negociações e da luta dos 
trabalhadores por direitos e conquistas, dentro das organizações.  
De um modo geral, a gestão de pessoas épercebida como a junção de métodos, 
habilidades, políticas, técnicas e práticas definidas com objetivo de gerenciar, de modo 
adequado, os comportamentos internos do capital humano, no intuito de potencializar 
resultados de interesse das empresas (PRESMIC JR. 2010). 
Davel e Vergara (2001, p. 47) ressalvam que o termo gestão de pessoas compreende 
“uma construção social baseada em uma visão particularizada da organização e da pessoa, 
variando no tempo e no espaço”. Concordam com tais ideias Homem, Oltramari e Bessi 
(2009), ao conferirem que o formato com o qual as pessoas são geridas é influenciado pelas 
diretrizes da empresa e pela questão subjetiva dos gestores.  
A gestão de pessoas abrange todos os seres humanos que fazem parte da organização, 
donos e funcionários. Os donos visam à sobrevivência, o crescimento, a produtividade, 
redução de custos, qualidade, participação no mercado e clientes, e por outro lado os 
funcionários esperam receber salários justos, segurança e satisfação no trabalho, melhores 
benefícios, respeito e oportunidade de crescimento (ALVES, 2013). 
No contexto do setor público, Bergue (2007, p. 18) afirma que Gestão de Pessoas é o 
“[...] esforço orientado para o suprimento, a manutenção e o desenvolvimento de pessoas nas 
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organizações públicas, em conformidade com os ditames constitucionais e legais, observadas 
as necessidades e condições do ambiente em que se inserem”. 
ConformeMussak (2010), o gestor de pessoas é o responsável pelo cargo gerencial que 
visa à colaboração de pessoas que atuam nas organizações para o alcance dos objetivos tanto 
empresarias quanto pessoais, procurando, assim, um melhor aproveitamento e 
desenvolvimento do potencial humano para alcançar captar esse potencial empreendedor a 
favor da empresa.  
Tendo em vista que o capital humano de uma organização é o responsável pela 
invenção, inovação e vitalidade das ações, o processo de gestão de pessoas deve ser 
priorizado pelos gestores, já que os resultados organizacionais são intrinsecamente integrais 
da equipe de funcionários, sendo que esse processo de gestão de pessoas também se baseia na 
execução de funções clássicas como, por exemplo, recrutamento e seleção, e 
desenvolvimento; avaliação de desempenho; de modo que o intento do gestor está focado no 
processo enquanto partes desintegralizadas. 
Ao olhar sobre tal realidade, percebe-se que esta relação de complementariedade é o 
que marca a relação organizacional entre seus agentes. Neste sentido, a gestão de pessoas é 
um fator imprescindível dentro da organização. 
Em outras palavras, ela não responde somente pelas relações inerentes ao contrato de 
trabalho, mas também pela avaliação de desempenho, da capacitação, da segurança e higiene 
no ambiente de trabalho e da integração dos interesses entre a empresa e seus colaboradores. 
O novo modelo de gestão de seus colaboradores, a ser adotado pelas organizações do 
século XXI, incluindo as públicas, passa a ser o da gestão estratégica de pessoas, cuja 
essência se traduz em vincular a gestão de pessoas às estratégias e objetivos finalísticos da 
organização, de modo a propiciar o desempenho necessário em um ambiente de 
competitividade global e mudança permanente.  
Segundo Camões, Pantoja e Bergue (2010, p. 18), 
 
O modelo de gestão estratégica de pessoas inclui a definição dos perfis profissionais 
e da quantidade de pessoas com tais perfis, necessários para atuar na organização. 
Além disso, abrange o estabelecimento de uma política que oferecerá o respaldo 
adequado para a sustentabilidade da gestão. Essa política deverá contemplar os 
aspectos relativos ao recrutamento de pessoal, à estratégia de desenvolvimento 
profissional e pessoal, à estratégia de realocação e redistribuição do pessoal, à 
avaliação de desempenho, à estrutura de carreira, à remuneração e aos incentivos, 
entre outros. 
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Para que uma organização implemente a gestão estratégica de pessoas é preciso que 
possibilite, anteriormente, que a função RH esteja próxima à alta administração, coloque seus 
servidores no centro da organização e institua a gestão de pessoas como compromisso de 
todos os gestores. (CAMÕES; PANTOJA; BERGUE, 2010). 
Uma das principais ferramentas da gestão estratégica de pessoas é o plano de cargos, 
carreiras e salários. Utilizá-lo em consonância com os objetivos da organização, promove a 
ideia de que os colaboradores são o diferencial competitivo e que, no contexto das mudanças 
empresarias, são os indivíduos que irão fazer a diferença diante a concorrência (ARAÚJO, 
2006). 
 
 
2.3 PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS COMO FERRAMENTA 
ESTRATÉGICA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 
Para os gestores de pessoas, em todos os campos de atuação da organização, o plano 
de cargos e salários é um instrumento que contribui para a manutençãodos indivíduos dentro 
da empresa. No entendimento de Araújo (2006, p. 84) “[...] a atividade de cargos e salários 
(C&S) torna-se uma prática bastante importante e decisiva em muitos aspectos, 
principalmente por se tratar do reconhecimento do capital humano”. 
As novas técnicas de gestão de pessoas abordam a remuneração, não mais como custo, 
e sim com um investimento. Segundo Araújo (2006), 
 
A moderna atividade de cargos e salários (C&S) atua por meio do enfoque 
estratégico, em que a questão central é transformar a visão usual da remuneração, ou 
seja, o salário em troca de trabalho, caracterizando um fator de custo, para uma visão 
da remuneração como fator de aperfeiçoamento da organização e também como 
impulsionador de processos de melhoria e aumento de competitividade (ARAUJO, 
2006, p. 85).  
 
Assim, utilizando o instrumento de forma apropriada, é possível obter patamares 
elevados de comprometimento da pessoa com a organização. A empresa deve oferecer aos 
seus colaboradores oportunidades que permitam a progressão da carreira, estimulando o 
desempenho individual em prol da aquisição dos objetivos empresariais, admitindo a 
progressão salarial e do cargo, seja ela horizontal ou vertical. 
 
2.3.1 Cargos, carreiras e salários: conceito e importância 
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O cargo é o nome empregado para descrever todas as atividades exercidas por uma 
pessoa. Todo cargo tem um lugar no organograma, determinando o nível de hierarquia e as 
atividades, obrigações e responsabilidades que devem ser realizadas.  
Segundo Lacombe (2005, p. 46), “Cargo é um conjunto de atribuições de natureza e 
requisitos semelhantes e que têm responsabilidades específicas a serem praticadas pelo seu 
ocupante (do cargo)”. 
No entendimento de Chiavenato (1998), 
 
Um cargo pode ser descrito como uma unidade da organização que consiste em um 
grupo de deveres e responsabilidades que o tornam separado e distinto dos outros 
cargos. Os deveres e responsabilidade de um cargo pertence ao empregado que 
desempenha o cargo, e proporcionam os meios pelos quais os empregados 
contribuem para o alcance dos objetivos de uma organização (CHIAVENATO, 
1998, p. 302).  
 
Griffin e Moorhead (2006), por sua vez, preconizam que 
 
A estrutura de cargos é um recurso importante para melhorar o desempenho dos 
funcionários. É por meio dela que as organizações definem e hierarquizam os 
cargos. Se, conforme veremos, uma boa estrutura de cargos pode influenciar 
positivamente a motivação, o desempenho e a satisfação com o trabalho dos que 
ocupam, uma estrutura malfeita tende prejudicar a motivação, o desempenho e a 
satisfação com o trabalho (GRIFFIN; MOORHEAD, 2006, p. 135). 
 
Portanto, conclui-se que o cargo é a junção de atividades e obrigações que a pessoa do 
cargo deve exercer e qual a sua importância dentro do organograma organizacional.  
Descrever um cargo é especificar o que o indivíduo faz, como faz, por que faz, qual a 
periodicidade que faz definindo assim a importância e as responsabilidades impostas ao cargo. 
 Conforme, Chiavenato (1998),  
 
A descrição de cargos é um processo que consiste em enumerar as tarefas ou 
atribuições que compõem um cargo e que o tornam distinto de todos os outros 
cargos existentes na organização. A descrição de cargos é o detalhamento das 
atribuições ou tarefas do cargo (o que o ocupante faz), a periodicidade da execução 
(quando faz), métodos empregados para a execução dessas atribuições ou tarefas 
(como faz), os objetivos do cargo (por que faz) é basicamente um levantamento 
escrito dos principais aspectos significativos do cargo e dos deveres e 
responsabilidades envolvidas. Descrição de cargos é uma definição escrita do que o 
ocupante do cargo faz, como ele faz e em que condições o cargo é desempenhado. 
Esse conceito é utilizado para definir as especificações do cargo, a qual relaciona os 
conhecimentos, habilidades e capacidades necessárias ao desempenho satisfatório do 
cargo (CHIAVENATO, 1998, p. 301). 
A análise de cargos, por sua vez, é uma ciência a respeito do que o indivíduo do cargo 
faz e os seus conhecimentos, capacidades e habilidades que ele precisa para exercer o cargo 
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satisfatoriamente (CHIAVENATO, 2009). Se preocupa em definir o perfil necessário para a 
ocupação de um cargo, a partir de suas atribuições. 
Segundo Tachizawa (2006), há quatro pré-requisitos que devem ser levados em 
atendimento na análise dos cargos, sendo eles:  
 
a) requisitos mentais concernentes a conhecimentos práticos e/ou teóricos, aptidões, 
iniciativa, adaptabilidade, experiências anteriores e instrução essencial; 
b) requisitos físicos em função do desgaste físico imposto ao indivíduo proveniente 
de tensões, movimentos ou posições assumidas; 
c) responsabilidadesexigidaspara evitar danos a produção, ao patrimônio e a imagem 
da empresa. Ex.: responsabilidades por erros, por valores, por supervisão, por 
contatos, por equipamentos por danos confidenciais e ferramentas; e 
d) condições de trabalho referentes ao ambiente onde são desenvolvidos os riscos e o 
trabalho a que está contido o indivíduo do cargo. Ex.: riscos e ambiente de 
trabalho. 
 
É de suma seriedade a análise de cargos, pois é através dela que será avaliado, 
analisado o indivíduo a ser contratado para assumir o cargo, e é importante mantê-lo sempre 
atualizado, uma vez que a organização pode perder profissionais qualificados devido ao cargo 
não apresentar atrativos como o da concorrência. 
Com relação a carreira, Bergue (2007, p. 241) define como sendo “um conjunto de 
cargos afins, colocados em posições ordenadas segundo uma trajetória evolutiva crescente de 
variação das exigências, requeridas para ascensão”. Segundo o mesmo autor, a carreira se 
define em níveis, classes e promoção, sendo que níveis são os graus de remuneração 
determinados pela qualificação funcional do ocupante, as classes são graus de remuneração 
cujo avanço está associado ao desempenho do servidor, por último a promoção é a evolução 
do servidor em níveis e classes de uma carreira. 
 De acordo com Pontes (2007), um plano de carreira deve ser feito e colocado à 
disposição para os funcionários obterem conhecimento de até onde podem chegar sabendo 
dos seus futuros salários, tornando-se um item motivador para trabalhar melhor, se 
especializar e conseguir crescer cada vez mais dentro da organização. 
 No que concerne ao salário, Araújo (2006) define como uma contraprestação em 
dinheiro, recebida periodicamente pelo corpo funcional, em face de um trabalho desenvolvido 
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num espaço de tempo previamente definido. Para Oliveira (2011, p. 431) o salário é “a 
contraprestação devida e paga diretamente pelo empregador a todo empregado”. 
 Na perspectiva dos empregadores, segundo Chiavenato (2009), o salário representa 
um custo para as empresas, embora que ainda constituam um meio que incentiva os 
trabalhadores. Para o empregado, por sua vez, o salário é a única forma que tem para 
satisfazer as suas necessidades básicas e materiais para alcançar um certo meio de vida. 
 De acordo com Pontes (2007) o salário não é o fator de motivação quando analisado 
isoladamente. A troca fria da produção por salário não gera satisfação ao funcionário, é 
apenas a recompensa justa pelo seu trabalho e o funcionário busca a garantia da sua 
sobrevivência. 
 
2.3.2  Princípios e procedimento para elaboração e avaliação de um plano de cargos, 
carreiras e salários 
 
Diante do que diz Pontes (2007), a implantação do programa de cargos e salários deve 
efetivar-se com o amparo das gerências, já que são eles os responsáveis pela produtividade e 
motivação de seus servidores. O autor ainda apresenta as etapas e fases de implantação do 
plano de cargos e salários, apresentadas no Quadro 1, a seguir apresentado: 
 
Quadro 1 - Etapas para elaboração do plano de cargos e salários 
Etapas Fases importantes 
Planejamento e Divulgação do Plano 
Elaboração do plano 
Discussão do plano com as gerências  
Aprovação do plano  
Divulgação aos colaboradores 
Análise dos cargos 
Coleta de dados  
Descrição dos cargos e Especificação dos cargos  
Titulação dos Cargos  
Classificação dos cargos  
Catálogo de Cargos 
Avaliação dos Cargos 
Escolha dos cargos-chave  
Formação do Comitê de Avaliação  
Escolha do método de Avaliação  
Avaliação dos cargos-chave  
Avaliação dos demais cargos 
(Continua) 
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Conclusão do Quadro 1 
Pesquisa Salarial 
Escolha dos cargos e empresas  
Elaboração do manual de coleta de dados  
Coleta de dados  
Tabulação dos dados  
Análise dos resultados  
Relato às empresas participantes 
Estrutura salarial 
Cálculo da curva básica  
Determinação do número de graus  
Cálculo das amplitudes dos graus 
Análise de sobreposição dos graus 
Política salarial 
Salário de Admissão  
Promoção horizontal e vertical  
Reavaliação de Cargos  
Reajustes salariais  
Nível hierárquico das aprovações 
Política de remuneração Definição do pacote de benefícios  Composição da remuneração 
Carreiras profissionais 
Sucessão de cargos  
Divulgação de carreira aos colaboradores  
Definição do planejamento de RH  
Programa de Desempenho  
Programa de treinamento e desenvolvimento 
Participação nos lucros ou 
resultados 
Definição da estrutura do programa 
Fonte: Pontes (2007, p. 36). 
 
O Quadro 1 apresenta as etapas de um Plano de Cargos e Salários, tendo como objetivo, 
ajudar no seu processo de implantação, na medida em que permite maior conhecimento sobre 
o que será efetivado em cada etapa e também por constituir uma ordem lógica na execução do 
trabalho. A partir da adoção dessas etapas, é possível fazer um cronograma da concepção de 
implantação do Plano, no qual pode ser decidido o tempo de duração para sua execução. 
Pontes (2007) afirma que a etapa de divulgação e planejamento do plano abarca quatro 
etapas: elaboração do plano, discussão do plano com as gerências, aprovação do plano e 
divulgação aos colaboradores.  
Na primeira etapa devem ser colocados os objetivos a ser alcançado, e deve ser 
determinado o número de planos salariais, bem como o procedimento a ser utilizada, as fases 
para a elaboração do projeto, o período de execução e o custo. Posteriormente a primeira fase, 
deve-se realizar reuniões com as gerências para explicar os detalhes do projeto.  
A segunda etapa refere-se à análise dos cargos e abrange as fases de Descrição e 
Especificação dos Cargos, Coleta de Dados, Titulação dos Cargos, Catálogo de Cargos e 
Classificação dos cargos. 
A terceira etapa, segundo o mesmo autor citado anteriormente, defende que além de 
classificar os cargos, a avaliação de cargos permitirá o estabelecimento de uma estrutura 
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salarial. Não obstante, para uma hábil avaliação de cargos, é imprescindível a formação de um 
comitê de avaliação. Este comitê objetiva garantir a correta hierarquização dos cargos, 
conservarem critérios nas avaliações e garantir acessão posterior das avaliações pela 
participação de pessoas de diversas áreas da organização. Devendo ser composta pelo RH e 
gerente, gerente dos campos que conheçam os cargos a estarem avaliados e gerente de 
remuneração (PONTES, 2007). 
Na quarta etapa, Pontes (2007) conceitua salário como um esclarecimento objetivo do 
quanto a organização valoriza o trabalho de seus funcionários. O assunto remuneração é 
discutido em qualquer empresa, pois além de conceber a maior parcela dos custos 
operacionais e ser de grande impacto para o sucesso das estratégias dos negócios, é também 
um instrumento motivacional poderoso. 
Chiavenato (2009) enfatiza os principais objetivos da remuneração, a saber:  
 
a) manter a equidade dos salários dos empregados;  
b) atrair e manter os melhores talentos necessários à organização;  
recompensar o desempenho passado dos funcionários;  
c) vincular o futuro desempenho dos funcionários às metas da organização; 
d) estimular os comportamentos para a realização das metas;  
e) veicular os valores da organização; e 
f) ser um instrumento de gestão de desempenho, vinculando estratégias à 
remuneração, com vistas ao desenvolvimento dos funcionários. 
 
De acordo com Pontes (2007), no século passado, os princípios de salários e 
remuneração não tinham relação com as estratégias das organizações. Com a globalização, os 
programas de remuneração vincularam com as estratégias das empresas. A remuneração 
estratégica discute a remuneração não como despesa da organização, mas sim como uma 
ferramenta coadjuvante de suas estratégias. 
Ao abordar o planejamento de carreira, dentro do cenário de competitividade entre as 
organizações, apenas terão sucesso aquelas que proporcionarem habilidade de produzir com 
condições elevadas de qualidade e produtividade, porém, para atingir estas condições, é 
essencial a existência de uma força de trabalho adequado. Do mesmo modo, percebe-se que as 
organizações carecem cada vez mais de funcionários com boa formação profissional e de um 
quadro de pessoal qualificado e motivado para o cumprimento do encargo da empresa. Para 
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que isso se consolide, torna-se básico a geração de oportunidades de desenvolvimento 
profissional, por meio de um plano de ascensão (PONTES, 2007). 
O plano de carreira é o aparelho que determina as trajetórias de carreiras existentes na 
organização. Já o planejamento de carreira é o estabelecimento do plano de crescimento 
individual com os servidores, sendo de responsabilidade do indivíduo, podendo a empresa 
ajudar as pessoas neste procedimento. Nesse sentido, só o indivíduo pode decidir sobre sua 
carreira, e que a empresa deve respeitar a decisão de seus funcionários. A organização tem 
como responsabilidade propiciar e encorajar os caminhos para o crescimento (PONTES, 
2007). 
Nas palavras de Pontes (2007, p. 337), “O Plano de Cargos e Salários não deve servir 
apenas para administrar salários, mas, sim, para servir como base para o desenvolvimento do 
homem na organização”. 
 
2.3.3 Política de cargos, carreiras e salários na administração pública 
 
As políticas salariais são as regras que guiarão a administração dos salários e da 
estrutura de remuneração da instituição. Devendo ser desenroladas, do nível estratégico da 
organização, a fim de chegar a missão dela (MARRAS, 2005).  
De acordo com Chiavenato (2009), estas políticas salariais 
 
[...] devem levar em conta todos os aspectos importantes do sistema de recompensas 
ao pessoal: benefícios sociais, estímulos e incentivos ao desempenho dos 
empregados, oportunidades de crescimento profissional, garantia de emprego 
(estabilidade na empresa) (CHIAVENATO, 2009, p. 91). 
 
 
Jorge (2007), afirma que a política de remuneração está decomposta em políticas de 
carreira, políticas de cargos e salários, e as políticas de benefícios. Sendo que as diretrizes 
postas, devem assegurar métodos no que diz respeito à admissão, ao enquadramento, 
reclassificação, promoção, acompanhamento e manutenção, escalas salariais e aumentos 
coletivos.   
Para Chiavenato (1999) a finalidade da política salarial é conseguir o equilíbrio do 
sistema de recompensas, para a organização e para o funcionário, devendo observar alguns 
critérios de eficácia, tais como:  
 
a) ser adequado (diferente dos valores mínimos obrigados pela legislação);  
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b) ser equitativo (remunerar de acordo com o trabalho exercido por cada funcionário; 
c) ser balanceado (Proporcionar pacote de recompensas razoável);  
d) ser eficaz quanto aos custos (de acordo com as condições econômicas da 
organização);  
e) ser seguro (satisfazer as necessidades básicas dos empregados); 
f) ser incentivador (motivar o trabalho produtivo), e; 
g) ser aceitável pelos empregados (estes devem compreender e sentir que o sistema 
de salários é justo).  
 
Deve ser assegurada a flexibilidade das diretrizes, para a acomodação ideal aos 
objetivos empresarias, até mesmo se eles forem modificados, pois será através destas 
políticas, que serão adotadas as decisões de todo o sistema de remuneração da empresa. 
No contexto da administração pública, as diretrizes fundamentais da remuneração 
constam do artigo 39 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), que estabelece: 
 
A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará: 
I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 
de ada carreira; 
II – os requisitos para investidura; 
III – as peculiaridades do cargo (BRASIL, 1988, art. 39, § 1º).
 
 
 
Contudo, Camões, Pantoja e Bergue (2010, p. 19) entendem que na esfera pública, 
faltam, ainda: 
 
[...] A definição de critérios para a criação de carreira que estimulem o 
desenvolvimento profissional e o desempenho; e o estabelecimento de uma 
estratégia de realocação e de redistribuição de funcionários que seja compatível com 
os perfis e quantitativos necessários à organização. (CAMÕES; PANTOJA; 
BERGUE, 2010, P. 19). 
 
No entendimento de Camões, Pantoja e Bergue (2010, p. 16), em muitos órgãos 
públicos, os mecanismos de remuneração estão desvinculados do desempenho, dessa forma, 
fazendo com que os servidores se sintam “[...] pouco estimulados a melhorarem seu 
desempenho, uma vez que a remuneração independe desse fator [...]”. 
No que concerne às gratificações, Camões, Pantoja e Bergue (2010, p. 16) entendem 
que ainda é “[...] utilizada como forma improvisada de compensação à impossibilidade de 
aumento salarial [...]”, constituindo uma deformação de seus verdadeiros fins”. 
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Por sua vez, Bergue (2007) afirma que no serviço público há a ausência de exigências 
estruturadas para melhores níveis de desempenho, além do corporativismo, próprio da cultura 
organizacional predominante. 
Uma vez conclusa a fundamentação teórica, faremos, em seguida, a exposição dos 
procedimentos metodológicos adotados neste estudo. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Os caminhos metodológicos foram definidos, considerando-se o objetivo deste 
trabalho, a partir da sustentação em referências teóricas, visando melhor contribuir para 
avaliar o nível de satisfação dos servidores da SEMOB-JP em relação ao seu atual PCCR.O 
foco social da pesquisa evidenciou-se na medida em que se buscou conhecer as impressões e 
percepções de um grupo específico, no caso os servidores da SEMOB-JP, lotados na sede, em 
relação ao PCCR do órgão(SEVERINO, 2002; MARCONI; LAKATOS, 2003). 
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
 
A pesquisa é de natureza aplicada, tendo como motivação a necessidade de se produzir 
conhecimento para fins práticos, a partir de estudos teóricos, concernentes à avaliação do 
nível de satisfação dos servidores da SEMOB-JP em relação ao atual PCCR implementado e à 
identificação concreta de problemas e necessidades daí decorrentes, que possam subsidiar a 
revisão e aprimoramento do Plano, em sintonia com a cultura e interesses estratégicos da 
instituição (VERGARA, 2007; RICHARDSON, 2008).  
Quanto à forma de abordagem, caracteriza-se como quali-quantitativa na medida em 
que as opiniões e informações coletadas junto aos respondentes, a partir da aplicação de 
questionário estruturado, receberam tratamento quantitativo, como também exigiram a 
interpretação e atribuição de significados ou sentidos aos fenômenos vivenciados, 
desvendados à luz da compreensão dos significados que os próprios entrevistados 
estabeleceram, tendo em vista que a subjetividade dos sujeitos envolvidos, não pode ser 
traduzido em números(TRIVIÑOS, 2009). 
No que concerne aos seus objetivos, entendemos que a pesquisa é do tipo descritivo-
exploratória, por proporcionar maior familiaridade com o problema levantado, com vistas a 
torná-lo explícito, permitindo, igualmente, descrever as potencialidades e debilidades da 
SEMOB-JP nas questões investigadas e seus respectivos impactos causados nos processos de 
gestão e objetivos institucionais (TRIVIÑOS, 2009).  
Em relação aos procedimentos técnicos de pesquisa, nos propusemos a recuperar o 
conhecimento científico acumulado sobre o problema averiguado, a partir da análise de 
material já publicado, caracterizando-se, neste sentido, como pesquisa bibliográfica 
(MARCONI; LAKATOS, 2003). Para levantamento de dados e fatos, tal qual acontecem no 
real, esta pesquisa envolveu a interrogação direta das pessoas cujo comportamento desejou-se 
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conhecer, ou seja, os servidores da SEMOB-JP, o que também a classifica como pesquisa de 
campo (RICHARDSON, 2008). 
A análise dos dados foi feita a partir do processo indutivo, uma vez que partimos da 
percepção particular dos servidores, inferindo uma verdade geral relativa à satisfação dos 
pesquisados quanto ao seu Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, com base em dados 
suficientemente constatados (MARCONI; LAKATOS, 2003). 
 
3.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 
A pesquisa de campo desenvolveu-se na Superintendência Executiva de Mobilidade 
Urbana de João Pessoa (SEMOB-JP), da qual o pesquisador integra o quadro de pessoal, 
desde 2004, em exercício no cargo de agente de mobilidade. O tema da pesquisa versou sobre 
a avaliação do nível de satisfação com o PCCR implementado pela SEMOB-JP, sob a 
perspectiva dos seus servidores, levando-se em consideração a missão, objetivos e políticas de 
gestão de pessoas adotadas na organização. 
 
3.2.1 Caracterização da organização alvo 
 
A SEMOB-JP foi criada pela Lei Municipal nº 12.250, de 26 de dezembro de 2011 
(JOÃO PESSOA, 2011b), a partir da transformação da então Superintendência de Transporte 
e Trânsito de João Pessoa (STTRANS). Trata-se de uma autarquia, detentora de autonomia 
administrativa, patrimonial e financeira. 
Quanto aos seus fins, conforme o disposto na Lei nº 12.250/20011 (JOÃO PESSOA, 
2011b), 
 
A SEMOB terá por finalidade básica executar as políticas de mobilidade urbana do 
Município de João Pessoa, sendo designada como o Órgão Gestor de Transporte e 
Executivo Municipal de Trânsito, de acordo com os preceitos contidos na Lei 
Federal 9.503, de 23 de setembro de 1997 [...] (JOÃO PESSOA, 2011b, art. 3º, § I). 
 
 
Com relação a sua estrutura organizacional, o órgão pesquisado é composto por 28 
cargos e 50 funções, exercidos por funcionários efetivos e comissionados. Esses 
cargos/funções estão posicionados dentro de uma estrutura administrativa que contempla as 
áreas de nível estratégico, administrativa, de planejamento e operacional. Resumidamente, 
essas áreas estão subdivididas da seguinte forma: 
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a) Estratégico–composta pela superintendência, superintendência adjunta, Junta 
Administrativa de Recursos de Infração (JARI), Conselho Municipal de 
Mobilidade Urbana (CMMU), conselho diretor, assessorias e suas coordenações;   
b) Administrativo–integrada pela diretoria administrativa e financeira, divisão 
administrativa, divisão de execução orçamentária, divisão de recursos humanos e 
todas as suas subdivisões e seções; 
c) Planejamento–formada pela diretoria de planejamento, divisão de desenvolvimento 
de projetos, divisão de ônibus, divisão de transportes, divisão de apoio técnico, 
divisão de tecnologia da informação, além de coordenações e seções; 
d) Operacional – constituída pela diretoria de operações, divisão de educação, divisão 
de mobilidade urbana, divisão do sistema viário, além de coordenações e seções. 
 
No que diz respeito ao seu quadro de pessoal, aLei Complementar nº 067/2011 (JOÃO 
PESSOA, 2011a) determina que seja composto por 509 servidores efetivos. Porém, devido a 
fatores como servidores que deixaram o órgão em função de outros concursos, aposentadorias 
e não realização de concurso público específico para a organização, atualmente a SEMOB-JP 
é composta por 482 servidores, sendo 268 efetivos e 214 entre comissionados e prestadores de 
serviços. 
Em função dos objetivos deste estudo, torna-se fundamental descrevermos, também, 
sobre o o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração da SEMOB-JP,criado pelaLei 
Complementar nº 067, de 26 de dezembro de 2011(JOÃO PESSOA, 2011a). Essa lei, 
constitui-se numa ferramenta de gestão da política de pessoal e tem por finalidade a eficiência 
do órgão através da valorização e da profissionalização de seus servidores. 
Nessemesmo ordenamento legal destaca-se que o objetivo do PCCR é garantir um 
modelo de qualidade na gestão de transportes e trânsito, e pela valorização de seus 
funcionários, mediante:  
 
a) investidura no cargo de provimento efetivo, condicionado à aprovação em 
concurso de provas ou de provas e títulos; 
b) garantias do desenvolvimento no cargo através dos instrumentos previstos 
nesta lei; 
c) estimulo à oferta contínua de programas de capacitação, que contemplem 
aspectos técnicos, especializados e a formação geral, necessários à demanda 
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oriunda dos servidores e dos munícipios, bem como o desenvolvimento 
institucional. 
 
Ainda sobre a mesma Lei, considera-se cargo: a junção de atribuições e 
responsabilidades, com qualificação própria e número certo, a um servidor público, sob o 
regime estatutário; grupo: junção de cargos com a mesma escolaridade e atribuições de 
complexo semelhante; função: o conjunto de tarefas correspondentes que visam o mesmo 
objetivo; nível: é o referente de cada posição salarial em que o funcionário poderá estar 
enquadrado; vencimento: posição do funcionário na escala de vencimento da carreira; 
remuneração: é a soma do vencimento básico do cargo sucedido das demais vantagens 
financeiras; e gratificação: vantagem pecuniária temporária que remunera o exercício da 
função em local, condições anormais de trabalho ou em razão da situação extraordinária em 
que um serviço comum é realizado ou prestado. 
O Quadro de Pessoal, por sua vez, compõe-se dos seguintes Grupos: 
  
a) Grupo Técnico Superior (GTS), constituído por cargos preenchidos por 
profissionais com o ensino superior completo; 
b) Grupo Técnico de Nível Médio (GTM), constituído por cargos preenchidos por 
profissionais com o ensino técnico de nível médio completo; 
c) Grupo Nível Médio Operacional (GNO), constituído por servidores agentes da 
mobilidade urbana com o ensino médio completo; 
d) Grupo de Serviços Administrativos (GSA), constituído por cargos preenchidos 
por profissionais com o ensino médio completo; e 
e) Grupo de Serviços Gerais (GSG), constituído por cargos preenchidos por 
profissionais com ensino fundamental completo. 
 
Quanto à maior remuneração, a qualquer título, atribuída aos funcionários, 
corresponderá estritamente ao disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal (BRASIL, 
1988), não podendo ser superior, em nenhuma hipótese, ao subsídio do Chefe do Executivo 
Municipal, sendo reduzido imediatamente àquele limite quaisquer valores percebidos em 
desacordo com esta regra, não aceitando, neste caso, a invocação de direito adquirido ou 
percepção de excesso a qualquer título. 
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O Quadro de Gratificações da SEMOB-JP é composto pelas Gratificações de 
Desempenho em Fiscalização, Gratificação por Dedicação Exclusiva em Tempo Integral, e 
Gratificação Prêmio de Desempenho Anual. 
A Gratificação de Desempenho em Fiscalização (GDF) será concedida ao funcionário 
investido no cargo de Agente da Mobilidade Urbana, no exercício suficiente das atribuições, 
com valor variando em função de uma pontuação mensal, exclusivamente aparada aos 
seguintes critérios: 
 
a) assiduidade; 
a) aproveitamento no relato e coleta de dados e informações; 
b) desempenho de tarefas consideradas perigosas; 
c) diversidade de tarefas; e 
d) fatos observados. 
 
AGDF apresentará como limite o valor correspondente a 80% (oitenta por cento) do 
nível de vencimento do funcionário beneficiado.  A Pontuação Mensal Apurada (PMA) 
apresentará o limite de pontos, critérios de apuração, incompatibilidade à percepção, 
beneficiários, formas e condições para pagamento, estabelecidos mediante Decreto expedido 
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.  
Os excessivos de pontos mensais serão acumulados até o fim de cada estágio para fins 
de classificação em premiação anual, concedida através da Gratificação Prêmio de 
Desempenho Anual (GPDA).A Gratificação por Dedicação Exclusiva em Tempo Integral 
(GETI) será concedida ao funcionário não beneficiado com qualquer outra gratificação e que 
exerça suas atividades em jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e terá 
percentual variando entre 40% e 70% do valor básico do indivíduo beneficiado. 
A Gratificação Prêmio de Desempenho Anual (GPDA) consiste em pagar anualmente, 
após a conclusão do processo de apuração, aprovado por ato fundamentado do Conselho 
Diretor. A Gratificação de Serviços Especiais (GSE) apresentará percentual e valores 
regulamentados por Decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo, sendo incompatível a 
sua visão com GETI. 
 A Lei Complementar nº 067/2011 (JOÃO PESSOA, 2011a)ainda dispõe que o tempo 
de conservação nas carreiras atuais será respeitado como efetivo exercício nas novas carreiras 
instituídas, para todos os efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer modalidade. 
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3.2.2 Caracterização da população e da amostra 
 
Levando em consideração os seus fins, esta pesquisa implicou o envolvimento dos 
servidores efetivos da SEMOB-JP, por terem sido exclusivamente contemplados pelo atual 
PCCR. Porém, devido à enorme dificuldade de comunicação com os servidores que atuamna 
fiscalização diretamente nas ruas, restringimos a pesquisa apenas àqueles lotados na 
sede.Além desse critério, adotamos outros, de natureza intencionalnão probabilístico, para 
definição da amostra, de modo a garantir que os resultados viessem a ser mais consistentes e 
confiáveis (VERGARA, 2007), sendo eles: 
 
a) fazer parte do quadro de pessoal permanente da SEMOB-JP por, no mínimo, três 
anos ininterruptos (tempo razoável para conhecer a missão e objetivos do órgão e 
de suas divisões, bem como para identificar facilidades e dificuldades no exercício 
da função); 
b) ter sido enquadrado no PCCR; 
c) não estar afastado do trabalho, por qualquer motivo, no período da pesquisa; 
d) demonstrar interesse em participar livremente da mesma.  
 
Os três primeiros critérios foram comprovados pela consulta aos documentos oficiais 
da instituição, enquanto que o interesse espontâneo em participar da pesquisa foi manifestado 
pelo aceite on-line de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, elaborado por este 
pesquisador (v. Apêndice C). Vale ressaltar que, a despeito do pesquisador integrar o quadro 
de servidores efetivos do órgão, enquadrados no atual PCCR, e atender aos critérios de 
composição da amostra, não participou da pesquisa como respondente, de modo a evitar 
contaminação dos dados e resguardar a confiabilidade dos resultados, tanto do ponto de vista 
metodológico, quanto ético. 
A partir desses critérios, dos 260 servidores efetivos da SEMOB-JP, apenas 120foram 
considerados aptos a participarem da pesquisa. 
 
3.3 LEVANTAMENTO DOS DADOS 
 
Uma vez que tivemos que construir um questionário específico para esta pesquisa, 
como instrumento de coleta de dados, buscamos na literatura orientações, tanto para elaborá-
lo como para aplicá-lo. Nesse sentido, constatamos, segundo Marconi e Lakatos (2003), queos 
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instrumentos de pesquisa devem ser verificados preliminarmente antes da sua aplicação 
definitiva, fazendo-se necessária a realização de um pré-teste ou teste piloto, para se constatar 
se estes têm condições reais de garantir resultados confiáveis.  
Essas autoras afirmam, ainda,na obra anteriormente citada, que através do pré-teste o 
pesquisador poderá identificar se o questionário apresenta três importantes elementos: 
fidedignidade (os resultados obtidos serão os mesmos, independentemente de quem o 
aplique); validade (os dados coletados serão os necessários à pesquisa); e operatividade (o 
vocabulário é acessível e as perguntas estão bem formuladas).  
Gil (2008), por sua vez, também confirma a importância de se testar cada instrumento, 
para que se possa avaliar o vocabulário colocado nas questões, possibilitando assim medir as 
variáveis que se pretende examinar. Em seguida, descreveremos como foi realizado os 
procedimentos do pré-teste dentro desta pesquisa. 
 
3.3.1 Pré-teste do instrumento de coleta de dados  
 
A escolha dos participantes do pré-teste foi realizada seguindo o critério de se 
aproximarem o máximo possível da amostra final da pesquisa, conforme Gil (2008). Outro 
requisito adotado se baseou na orientação dada por Marconi e Lakatos (2003), quando 
ressaltam que o pré-teste deve ser aplicado em uma amostra reduzida, e esses participantes 
não deverão fazer parte da amostra final a ser utilizada na coleta dos dados. Neste sentido, 
dentre os servidoresaptos a participarem da pesquisa, convidamos uma amostra de 10 para 
participarem do pré-teste. 
Vale ressaltar que, o processo de coleta de dados, incluindo a realização do pré-teste 
do questionário, teve início com a formalidade da assinatura, pelo Superintendente Adjunto da 
SEMOB-JP, do Termo de Solicitação e de Autorização para Realização da Pesquisa 
(Apêndice A). 
Convém ressaltar que adotamos como recurso para avaliarmos o instrumento de 
coleta de dados, o roteiro investigativo elaborado por Amarante (2014), adaptado à realidade 
deste estudo (ANEXO A). 
Dando início ao pré-teste, enviamos para os 10 respondentes um e-mail contendo os 
seguintes elementos:  
 
• convite para a participação no pré-teste (Apêndice B); 
• link para a plataforma online do Google Drive; 
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• Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice C); 
• questionário para coleta de dados, a ser avaliado (Apêndice G); e 
• roteiro elaborado pelo autor deste estudo, para avaliação do instrumento a ser 
utilizado no levantamento dos dados (Apêndice D). 
 
Foi dado aos convidados para o pré-teste, um prazo de uma semana para que 
efetuassem a leitura e a análise dos documentos e respondessem ou não a pesquisa, discorrido 
entre os dias 24 a 30/10/2016. Os participantes desse momento da pesquisa, responderam a 8 
(oito) perguntas que nos permitiram avaliar o questionário de coleta de dados, em alguns 
aspectos de relevância, tais como: seu nível de adequação aos objetivos da pesquisa; grau de 
dificuldade das questões; presença de assertivas mal elaboradas ou descontextualizadas; 
distância entre as questões contidas no questionário e o conhecimento que os respondentes 
tinham sobre elas e, por fim,sugestõesque pudessem apresentar para a melhoria do 
questionário de coleta de dados. 
Ressalta-se que todos os 10 servidores convidados optaram por participar da pesquisa 
e, de acordo com os resultados obtidos no pré-teste, foi possível levantarmos dados 
consistentes para validação do instrumento de coleta de dados, conforme apresentamos no 
Quadro 2. 
 
Quadro 2 - Resultados do pré-teste 
Perguntas Respostas 
Você teve alguma dificuldade para responder alguma 
pergunta contida no questionário de avaliação de 
satisfação dos servidores com o PCCR da SEMOB-
JP? 
Apenas 1 (um) respondente afirmou que sim, 
representando apenas 10% da amostra. 
Você não respondeu alguma pergunta contida no 
questionário de avaliação de satisfação dos servidores 
com o PCCR da SEMOB-JP? 
Nesse quesito houve 1 (uma) resposta afirmando que 
deixou de responder alguma pergunta, o que representa 
10% da amostra. 
Houve alguma pergunta mal elaborada e/ou de difícil 
compreensão? 
Nessa questão apenas 1 (uma) pessoa respondeu que 
sim (10% da amostra), elencando a questão 19 do 
questionário, sendo ela: os valores e critérios 
estabelecidos para concessão da Gratificação de 
Desempenho em Fiscalização (GDF) são adequados e 
justos e estão sendo rigorosamente cumpridos. 
Houve alguma pergunta que não se aplica a SEMOB-
JP? 
Os respondentes, de forma unânime, afirmaram que 
todas as perguntas do questionário se aplicam a 
SEMOB-JP. 
Houve pergunta repetida ou similar? Unanimemente, todos os respondentes afirmaram que 
as questões não se repetem e nem são similares. 
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Houve alguma questão que você não soube responder 
devido ao pouco conhecimento de sua parte em 
relação ao assunto abordado? 
2 (dois) respondentes responderam afirmativamente, 
indicando as questões 35 e 36 que tratam da avaliação 
de desempenho funcional, o que representa 20% da 
amostra. 
Você acha que as perguntas contidas no questionário 
contribuem para diagnosticar de forma abrangente o 
atual PCCR da SEMOB-JP? 
Dentre os 10 respondentes, 9 (nove) responderam 
afirmativamente (90% da amostra), e um optou pelo 
“não” como resposta.  
Quais sugestões você poderia dar para melhoria do 
questionário a ser utilizado na coleta de dados? 
Foram dadas as seguintes sugestões: 
• “diminuir a quantidade de escalas”; 
• “perguntas sobre como o PCCR foi e é utilizado, 
para melhoria do corpo funcional e da instituição”; 
• “fazer uma revisão no PCCR para contemplar 
aqueles que ficaram fora do plano”; 
• “o questionário foi bem elaborado”, não se 
fazendo necessário, mudanças. 
Fonte: Elaboração própria, 2016. 
 
Analisando os resultados do pré-teste, concluímos que o instrumento de coleta de 
dados foi aprovado e considerado válido para a realização da pesquisa pelos respondentes, 
conforme os aspectos investigados. Com relação as sugestões dadas, sobre a diminuição das 
escalas não foi aceita porque o tipo de escala utilizada assemelha-se com a escala Likert, 
amplamente utilizada nos meios acadêmicos de pesquisa científica. A segunda sugestão sobre 
incluir perguntas para saber como o plano foi e é utilizado como melhoria do corpo funcional 
e da instituição, essa questão já havia sido contemplada em várias afirmativas dentro do 
questionário, por exemplo: o PCCR tem promovido a eficiência da SEMOB-JP através da 
valorização e da profissionalização de seus integrantes. Por último, a sugestão sobre revisar o 
PCCR para contemplar os que ficaram fora do plano, não foi acatada por não se 
referiraosinteresses da pesquisa, além do mais o PCCR contemplou a todos os servidores 
efetivos da SEMOB-JP, apenas quem não faz parte do quadro efetivo é que não foi 
contemplado. 
 
3.3.2 Procedimentos da coleta de dados 
 
Em um primeiro momento, a coleta de dados foi feita pela revisão bibliográfica e 
documental (livros, revistas científicas e artigos; documentos e legislação interna pertinente 
ao órgão investigado e ao seu PCCR). Fez-se necessário, também, o uso de técnicas 
padronizadas de coleta de dados, a partir da aplicação juntos aos servidores, de questionário 
estruturado (Apêndice G), elaborado pelo autor deste trabalho, com base nos objetivos geral e 
específicos da pesquisa (RICHARDSON, 2008). 
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O questionário foi elaborado na plataforma de “Formulários” do Google Drive, 
software amigável que pode ser usado intuitivamente, prescindindo de treinamento e 
documentação. A aplicação do questionário se deu individualmente e on-line, sem a presença 
do pesquisador. Os respondentes receberam o questionário em seus e-mails institucionais, 
sendo compromisso ético do pesquisador resguardar o sigilo e a confidencialidade das 
respostas. 
Nomeamos o instrumento de coleta de dados como Questionário de Avaliação da 
Satisfação dos Servidores com o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) da 
SEMOB-João Pessoa (Apêndice G). O questionário foi dividido em duas partes, sendo a 
primeira dedicada à caracterização do participante, e a segunda às questões propriamente 
ditas, de avaliação da satisfação dos servidores com o PCCR.  
As questões foram formuladas com base na Lei Municipal nº 12.250/2011 (JOÃO 
PESSOA, 2011b), que transformou a STTRANS em SEMOB-JP, entre outras providências. 
Optamos pelo formato de questões fechadas, em que o respondente só poderia assinalar uma 
única resposta, dentre a escala de alternativas apresentadas. 
Na caracterização do participante, buscou-se traçar um perfil dos respondentes, sem 
risco para o seu anonimato, a partir do levantamento das seguintes informações: 
 
• Sexo: masculino ou feminino; 
• Faixa de idade, neste caso sendo oferecidos cinco opções de faixas: 18 a 25 anos/ 
26 a 33 anos/ 34 a 40 anos/ 41 a 50 anos/ acima de 50 anos; 
• Grau de escolaridade, com as seguintes opções: ensino médio/técnico completo ou 
incompleto/ Ensino superior completo ou incompleto/ pós-graduação. Vinculada a 
este item, seguiu-se uma questão aberta, para o respondente especificar caso seu 
grau de escolaridade não estivesse contemplado no rol de opções oferecidas, 
especificando a sua área de formação; 
• Grupo de atuação na SEMOB-JP, questão fechada com 5 opções de respostas: 
grupo técnico médio ou superior/ grupo médio operacional/ grupo de serviços 
gerais ou administrativos; 
• Tempo de serviço na SEMOB-JP com as seguintes possibilidades: menos de 05 
anos/ entre 05 e 10 anos/ entre 11 e 20 anos/ entre 21 e 30 anos/ acima de 30 anos.  
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Estruturamos a segunda parte do questionário, dedicada à avaliação da satisfação dos 
servidores com o PCCR, a partir de 7 (sete) dimensões, conforme distribuição abaixo: 
 
• dimensão 01 – Missão/valores/objetivos da organização; 
• dimensão 02 – PCCR – Aspectos gerais; 
• dimensão 03 – Estrutura do quadro de pessoal; 
• dimensão 04 – Vencimento, remuneração e gratificações; 
• dimensão 05 – Cargo e jornada de trabalho; 
• dimensão 06 – Trajetória de carreira; e 
• dimensão 07 – Enquadramento. 
 
Para cada uma dessas dimensões, relacionamos um número de questões a serem 
avaliadas pelos respondentes, construídas em forma de afirmação, totalizando 40 questões. As 
respostas foram dadas a partir da opção por uma única resposta em cada questão, com base 
numa escala de avaliação composta por seis alternativas que variaram da total discordância 
(Discordo muito) à total concordância (Concordo muito), e uma sétima opção de resposta, 
sendo ela Não tenho opinião formada sobre isto/Não sei responder, para o caso do 
respondente não dispor de dados suficientes relativos à questão avaliada, que o permitisse 
respondê-la com convicção. 
Uma vez que as questões foram construídas a partir de afirmativas positivas, 
relacionamos as opções Concordo Pouco, Concordo e Concordo Muito à satisfação dos 
respondentes, do menor para o maior grau. Analogamente, as opções Discordo Pouco, 
Discordo e Discordo Muito foram associadas à insatisfação. 
Para orientação do respondente e melhor resultado na aplicação do questionário, 
elaboramos algumas instruções sobre seu preenchimento (Apêndice F), constando de 
solicitações, tais como: evite generalizar suas percepções; análise cada questão de forma 
independente; marque apenas uma opção de resposta; responda a todas as questões; e 
preencha este formulário de forma sigilosa e individual. 
Após a aplicação do pré-teste e a validação do instrumento de coleta de dados, 
enviamos e-mails para os servidores aptos a participarem da pesquisa, contendo os seguintes 
elementos: 
 
● Convite para a participação na pesquisa (Apêndice E); 
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● Link para a plataforma online do Google Docs; 
● Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice C); e 
● Questionário para coleta de dados (Apêndice G) 
 
Ressaltamos que, tendo em vista ser o autor deste estudo, servidor efetivo da SEMOB-
JP, exercendo suas funções em convivência constante com os participantes da pesquisa, 
cuidamos para não termos nenhum tipo de influência sobre eles no preenchimento do 
questionário, evitando a responder qualquer questionamento sobre o instrumento de pesquisa. 
Tudo isso para que fosse garantido aos respondentes o anonimato, a imparcialidade e o livre 
juízo de valor frente às questões avaliadas, bem como para evitar qualquer tipo de 
contaminação dos dados produzidos. 
Deixando-se em aberto a livre opção para não participar da pesquisa, deu-se um prazo 
de 10 (dez) dias para que os participantes efetuassem a leitura e análise dos documentos e 
respondessem ou não a pesquisa. Esse prazo ocorreu entre os dias 24/11/2016 a 04/12/2016. 
Passado o prazo estipulado para que os participantes respondessem à pesquisa, 
iniciamos a fase de tabulação dos dados e análise das respostas, cujos resultados iremos 
descrevê-los no próximo capítulo. 
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4 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Nesta seção, apresenta-se a análise e interpretação dos resultados obtidos através da 
coleta dos dados, primeiramente em relação ao perfil dos participantes, e em seguida, a que se 
refere aos dados da pesquisa propriamente dita. 
 
4.1 PERFIL DOS RESPONDENTES 
 
Dos 120 servidores convidados à participarem da pesquisa, 56 responderam ao 
questionário. A partir dos dados levantados em relação à caracterização dos respondentes, foi 
possível traçar um perfil resumido dos servidores participantes. Essas informações estão 
apresentadas na Tabela 1. 
 
Tabela 1 - Perfil dos participantes 
VARIÁVEIS PARTICIPANTES Quantidade Percentual (%) 
1. SEXO 
Masculino 33 58,92 
Feminino 23 41,08 
2. FAIXA ETÁRIA 
18 a 25 anos 00 00,00 
26 a 33 anos 04 07,14 
34 a 40 anos 19 33,92 
41 a 50 anos 14 25,00 
Acima de 50 anos 19 33,92 
3. GRAU DE ESCOLARIDADE 
Ensino médio/técnico completo 08 14,29 
Ensino médio/técnico incompleto 00 00,00 
Ensino superior completo 34 60,71 
Ensino superior incompleto 05 08,92 
Pós-graduação 09 16,08 
Outro grau 00 00,00 
4. GRUPO DE ATUAÇÃO 
Grupo Técnico Superior (GTS) 02 03,57 
Grupo Técnico de Nível Médio (GTM) 06 10,71 
Grupo Nível Médio Operacional (GNO) 40 71,43 
Grupo de Serviços Administrativos (GSA) 08 14,29 
Grupo de Serviços Gerais (GSG) 00 00,00 
5. TEMPO DE SERVIÇO NA SEMOB-JP 
Menos de 05 anos 00 00,00 
Entre 05 e 10 anos 00 00,00 
Entre 11 e 20 anos 24 42,87 
Entre 21 e 30 anos 13 23,21 
Acima de 30 anos 19 33,92 
Fonte: dados da pesquisa, 2016. 
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 Conforme os dados da Tabela 1, pudemos observar que 58,92% dos respondentes são 
do sexo masculino, fato plenamente compreendido, tendo em vista que o número de homens 
no quadro de pessoal da SEMOB-JP é bem superior ao de mulheres, provavelmente em 
função de sua área de atuação, que, historicamente, vem sendo desenvolvida, 
predominantemente, por profissionais do gênero masculino. 
Com relação à faixa etária dos participantes, verificamos queo PCCR foi avaliado por 
maioria adulta, com idade acima de 40 anos (59%). Isso se deve ao fato do quadro de 
servidores da SEMOB-JP ser formado, em grande parte, por profissionais com mais de 10 
anos de ingresso no órgão, sobretudo pela inexistência de novos concursos para renovação de 
seus quadros, há mais de 13 anos. 
Quanto ao nível de escolaridade dos participantes, constatamos que 85,7% da amostra 
pesquisada possuem formação superior (completa ou em curso), revelando tratar-se de um 
grupo detentor de alta escolaridade. Esses dados são importantes, sobretudo tendo em vista 
que a exigência para ser servidor efetivo na SEMOB-JP é que se tenha o nível médio, o que 
significa que os servidores, ou já chegaram com escolaridade acima da mínima exigida, ou 
não ficaram estagnados no seu desenvolvimento acadêmico, optando por aumentarem a sua 
qualificação ao longo dos anos. 
 Dentre as diferentes áreas de composição da estrutura organizacional da SEMOB-JP, a 
de maior participação na pesquisa foi a integrado pelos servidores dogrupo médio 
operacional, composto pelos agentes de mobilidade, totalizando 71% dos respondentes. 
Tratou-se de um fenômeno esperado, uma vez que o maior número de servidores atuando na 
sede, atualmente, são desse segmento de atuação. Na amostra de pesquisa, não tivemos a 
participação de nenhum servidor do grupo de serviços gerais, o que consideramos como um 
aspecto limitador da pesquisa, na medida em que seria de fundamental importância para o 
aumento da credibilidade dos resultados, que todos os grupos de trabalho tivessem 
contribuído com a formação do nível de satisfação com o PCCR. 
 Na Tabela 1, verifica-se, ainda, que todos os respondentes têm mais de 10 anos de 
ingresso na organização, prevalecendo os que se encontram na faixa entre 11 e 20 anos 
(42,8%). A respeito do tempo de serviço na SEMOB-JP, é importante destacar que o último 
concurso realizado para contratação de servidores efetivos foi realizado em 2004, o que 
implica dizer que faz 13 anos que não ingressa servidor novo no órgão. Por outro lado, 
entendemos que o longo tempo de serviço na SEMOB-JP, qualifica esses servidores à 
avaliarem com consistência o PCCR, não apenas pelo seu tempo de enquadramento nesse 
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plano, mas, sobretudo, pelo amplo conhecimento obtido ao longo dos anos, quanto ao 
funcionamento e cultura do órgão investigado. 
 
4.2 NÍVEL DE SATISFAÇÃO COM O PCCR 
 
 Como característica própria da abordagem qualitativa, não partimos de hipóteses 
estabelecidas a priori, que exigem a busca de dados ou evidências que corroborem ou neguem 
suposições. O ponto de partida se deu por um foco amplo, qual seja o de avaliar o grau de 
satisfação dos servidores com o atual PCCR, após 5 anos de sua implementação, o que 
envolveu questões abrangentes, que foram se tornando mais diretas e específicas no 
transcorrer da investigação, em decorrência do enfoque indutivo empregado na análise dos 
dados (GODOY, 1995). 
Para elucidar nosso papel no processo investigativo, nos valemos de Santos Filho e 
Gamboa (2001), quando afirmam que, 
 
[...] a tarefa do pesquisador não é descobrir leis, mas engajar-se em uma 
compreensão interpretativa das mentes daqueles que são parte da pesquisa, em seu 
próprio contexto e vistos como indivíduos em sua totalidade (SANTOS FILHO; 
GAMBOA, 2001, p. 27). 
 
Para a análise quantitativa, as opiniões e informações coletadas junto aos 
respondentes, a partir da aplicação de questionário estruturado, receberam tratamento a partir 
do uso dos aplicativos do Google Drive e do Microsoft Excel. 
O questionário aplicado propôs-se a avaliar o nível de satisfação dos servidores 
efetivos com o PCCR da SEMOB-JP, a partir de 7(sete) dimensõesestratégicas, 
contempladasna própria Lei nº 067 (JOÃO PESSOA, 2011a) que o constituiu,consideradas na 
literatura como estratégicas aos planos de cargos, carreiras e salários (JORGE, 2007; 
PONTES, 2007; CHIAVENATO, 2009). 
Para a definição do nível de satisfação dos servidores com os quesitos do PCCR 
avaliados, foi estabelecido o percentual obtido a partir do somatório do número de 
respondentes que assinalaram a opção “Concordo” ou “Concordo Muito”, por indicarem o 
mais alto nível de concordância com as afirmativas positivas apresentadas, conforme o 
exemplo a seguir: Questão 26 - As atribuições e responsabilidades determinadas pelo PCCR 
em relação ao meu cargo/função são compatíveis (Percentual de satisfação obtido a partir das 
respostas Concordo e Concordo muito). 
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Nesse sentido, a partir de escala largamente utilizada nos processos de avaliação, tanto 
nas empresas como nas instituições de ensino, estabelecemos quatro níveis de satisfação, com 
base nos percentuais de concordância obtidos, conforme demonstrado a seguir: 
 
• Alto – acima de 70% de concordância; 
• Mediano – entre 50 a 70%; 
• Baixo – entre40 a 49%; 
• Muito baixo– percentual de concordância inferior a 40%. 
 
Ressalta-se que o índice geral de satisfação dos servidores, em cada dimensão, foi 
estabelecido com a obtenção da média aritmética de todos os percentuais de satisfação 
encontrados em cada quesito avaliado na respectiva dimensão. 
Na primeira dimensão, procuramos avaliar a identificação e o conhecimento dos 
participantes quanto à missão, objetivos e valores da SEMOB-JP, cujos resultadosestão 
demonstrados na Tabela 2.  
 
Tabela 2 - Resultados obtidos na dimensão Missão, Valores e Objetivos da Organização 
Missão/valores/objetivos da 
organização DM D DP CP C CM NOF/NSR 
% 
Satisfação 
1. A missão, os valores e os objetivos da 
SEMOB-JP são suficientemente 
claros para mim. 
01 09 06 10 24 05 01 51,78 
2. A missão, os valores e os objetivos da 
SEMOB-JP são conhecidos e 
entendidos por todos os servidores. 
06 23 14 06 05 01 01 10,71 
3. Eu acredito e me identifico com a 
missão, os valores e os objetivos da 
SEMOB-JP. 
09 00 05 15 23 03 01 46,42 
Média = 36,30% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder. 
Fonte: dados da pesquisa, 2016. 
  
No que concerne à missão, valores e objetivos da organização, verificamos que os 
participantes da pesquisa demonstraram um nível de satisfação muito baixo (36,3%) quando 
indagados se esses norteadores estratégicos são conhecidos, entendidos e claros para eles, se 
neles acreditam e com eles se identificam. 
Segundo autores como Chiavenato (2009) e Oliveira (2005), a missão serve como um 
propósito orientador para as atividades da organização, para clarificar e comunicar os 
objetivos e valores básicos e estratégicos da organização. Cada organização tem sua missão 
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que pode ser definida em uma declaração formal e escrita, para que funcione como um 
lembrete periódico a fim de que os funcionários saibam para onde e como conduzir o negócio 
ou as atividades. 
A organização deve difundir com clareza sua missão, valores e objetivos a todos os 
funcionários não só pelas vias oficiais, mas também através de outros meios, para que haja um 
maior entendimento e consequentemente maior identificação dos seus colaboradores, fazendo 
com que consigam vivenciar e colocar em prática a missão, valores e objetivos da empresa. 
No que concerne aos quesitos relativos à aspectos gerais doPCCR, os resultados 
também indicaram um nível de satisfação muito baixo dos participantes, conforme 
demonstrado na Tabela 3. Essa dimensão engloba questões relacionadas ao alinhamento do 
PCCR aos objetivos estratégicos da SEMOB-JP, bem como sua influência sobre a qualidade 
dos serviços prestados, desenvolvimento e reconhecimento dos servidores, dentre outras.  
 
Tabela 3 - Resultados obtidos na dimensão PCCR - Aspectos Gerais 
PCCR – Aspectos gerais DM D DP CP C CM NOF/NSR % Satisfação 
4. O PCCR ((Lei Nº 12.250/2011) tem 
promovido a eficiência da SEMOB-
JP através da valorização e da 
profissionalização de seus 
integrantes. 
05 02 11 10 24 03 01 48,21 
5. O PCCR tem contribuído para a 
garantia de um padrão de qualidade 
na gestão de transportes e trânsito do 
município de João Pessoa. 
05 09 10 07 23 02 00 44,64 
6. O PCCR estimula a oferta contínua 
de programa de capacitação 
necessários à demanda oriunda dos 
servidores e do município, bem como 
o desenvolvimento institucional. 
01 05 8 10 29 03 00 57,14 
7. O PCCR permite que os servidores 
por ele abrangidos possam se 
desenvolver no cargo e na carreira, 
dentro da SEMOB-JP. 
09 11 09 12 12 03 00 26,78 
8. Com a implementação do PCCR 
aumentou o número de servidores 
que se inseriram em atividades de 
qualificação e capacitação. 
06 10 01 5 30 04 00 60,71 
9. A construção do PCCR ocorreu de 
forma participativa, com a consulta e 
envolvimento dos servidores, em 
todos os níveis. 
24 12 07 07 06 00 00 10,71 
10. Eu estou satisfeito (a) com a política 
de benefícios praticada na SEMOB-
JP (Ex.: assistência médica, auxílio-
creche, auxílio- transporte, auxílio-
refeição, entre outros). 
40 12 01 02 01 00 00 1,78 
(Continua) 
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 (Conclusão da Tabela 3) 
PCCR – Aspectos gerais DM D DP CP C CM NOF/NSR % Satisfação 
11. O PCCR da SEMOB-JP está entre os 
que mais promovem a valorização e 
o reconhecimento dos servidores no 
âmbito dos órgãos municipais. 
00 05 02 6 37 06 00 76,78 
Média = 29,65% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder. 
Fonte: dados da pesquisa, 2016. 
 
Conforme a Tabela 3, constata-se um percentual de satisfação de apenas 29,65% com 
os aspectos gerais do PCCR,evidenciando que os servidores estão muito insatisfeitos no que 
diz respeito à sua relevância e impacto sobre a qualidade dos serviços prestados, 
desenvolvimento, reconhecimento e valorização dos servidores, bem como em relação a 
forma como foi construído no contexto da SEMOB-JP.  
Apenas 2 (dois) quesitos obtiveram percentuais que indicam satisfação, sendo 60,71% 
de concordantes de que houve um aumento de servidores que se inseriram em atividades de 
qualificação e capacitação após o PCCR e 76,78% de que o PCCR da SEMOB-JP está entre 
os que mais promovem a valorização e o reconhecimento dos servidores no âmbito dos órgãos 
municipais.  
É importante destacar os quesitos cujos percentuais foram inferiores a 40%, uma vez 
que devem contribuir para a promoção da insatisfação dos servidores dentro do órgão. Nesse 
contexto, constatamos que apenas26,78%dos respondentes concordaram que os servidores 
possam se desenvolver no cargo e na carreira. Esse resultado demonstra que para os 
respondentes da pesquisa, o PCCR da SEMOB-JP não conseguiu atingir um dos principais 
objetivos de um plano de cargos, que é a possibilidade de desenvolvimento da carreira dentro 
da organização. 
Segundo Pontes (2007), um dos objetivos de um PCCR é servir como base e 
instrumento para que os indivíduos se desenvolvamno ambiente laboral e consigam traçar 
uma trajetória de carreira dentro da organização, provocando nas pessoas uma motivação e 
estímulo para melhorar suas qualificações profissionais. 
Outro índice de baixíssima satisfação foi em relação à participação dos servidores de 
todos os níveis na construção do PCCR. Apenas 10,71% concordaram que houve essa 
participação dos servidores na construção do plano. Esse resultado sugere que a construção do 
PCCR foi concentrada, em grande parte, na alta cúpula da empresa, sem a participação de 
todos os interessados. 
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Por último, o quesito com menor índice de satisfação apresentado na Tabela 3, referiu-
se ao nível de satisfação com a política de benefícios praticadapela SEMOB-JP, uma vez que 
apenas 1,78% demonstrou satisfação nesse aspecto.  
Nesse sentido, segundo Oliveira e Medeiros (2011), os benefícios se classificam em 
assistenciais, recreativos e supletivos e têm como objetivos oferecer suporte e segurança ao 
funcionário e a sua família em caso de imprevistos, proporcionar condições físicas e 
psicológicas de repouso, lazer e diversão, além de fornecer conveniências ao funcionário para 
melhorar sua qualidade de vida. Bergue (2007), por sua vez, recomenda que se consulte o 
servidor para identificar sua preferência e necessidade com relação aos benefícios que ele 
gostaria de receber. 
A terceira dimensão investigada foi a que trata sobre a estrutura do quadro de pessoal. 
Nessa dimensão, foram analisados quesitos relacionados à adequação do dimensionamento de 
servidores às demandas de trabalho do órgão, bem como a satisfação dos servidores com o 
cargo e o trabalho que exercem. Esses resultados estão demonstrados na Tabela 4. 
 
Tabela 4Resultados obtidos na dimensão Estrutura do Quadro de Pessoal 
Estrutura do quadro de pessoal DM D DP CP C CM NOF/ NSR 
% 
Satisfação 
12. A estrutura do quadro de pessoal 
(Grupos e números de cargos por 
Grupos) permite à SEMOB-JP 
cumprir sua missão e objetivos fins 
com eficiência. 
06 16 15 02 15 00 02 26,79 
13. Eu estou satisfeito (a) com meu cargo 
na organização. 04 05 11 02 30 04 00 60,71 
14. Eu estou satisfeito (a) com o trabalho 
que executo na organização. 04 04 12 01 29 06 00 62,50 
Média = 50,00% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder. 
Fonte: dados da pesquisa, 2016. 
 
A Tabela 4demonstra que 50% dos respondentes estão satisfeitos com a atual estrutura 
do quadro de pessoal da SEMOB-JP, o que representa um nível mediano de satisfação. Vale 
destacar que houve similaridade nos percentuais de satisfação relativos aos quesitos sobre 
satisfação com o cargo (60,71%)e com o trabalho que exerce (62,50%), identificando 
coerência de percepção por parte dos respondentes. No entanto, apenas 26,79% dos 
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respondentes concordaram que a atual estrutura do quadro de pessoal permita à SEMOB-JP 
cumprir a sua missão e os seus objetivos fins com eficiência. 
Segundo Lacombe (2005, p. 46), “cargo é um conjunto de atribuições de natureza e 
requisitos semelhantes e que tem responsabilidades específicas a serem praticadas pelo seu 
ocupante”. É o nome empregado para descrever todas as atividades exercidas por uma pessoa, 
logo todo cargo tem um lugar no organograma determinando o nível de hierarquia e as 
atividades, obrigações e responsabilidades que devem ser realizadas. 
A estrutura de cargos é um recurso importante para melhorar o desempenho dos 
funcionários. O dimensionamento de pessoal responde pela adequação numérica e qualitativa 
dos recursos humanos de uma organização, portanto, planejar e dimensionar sua força de 
trabalho, em consonância com seus objetivos fins, é fundamental para que não haja 
sobrecarga de trabalho, desmotivação e comprometimento da qualidade na execução dos 
serviços prestados (NADLER, 1993; GRIFFIN; MOORHEAD, 2006). 
A Tabela 5 apresenta os resultados com relação à dimensão Vencimento, 
Remuneração e Gratificações. De acordo com os dados apresentados, verificamos que nesse 
aspecto, os servidores respondentes estão medianamente satisfeitos, tendo em vista que o 
percentual obtido foi de 55,67%. 
 
Tabela 5 - Resultados obtidos na dimensão Vencimento, Remuneração e Gratificações 
Vencimento, remuneração e 
gratificações DM D DP CP C CM NOF/NSR 
% 
Satisfação 
15. O vencimento fixado pelo PCCR é 
compatível com a natureza, grau de 
responsabilidade e a complexidade 
dos cargos, bem como com os 
requisitos de escolaridade 
estabelecidos. 
03 08 15 10 18 00 00 32,14 
16. Os servidores da SEMOB-JP 
atendem às exigências referentes à 
escolaridade, natureza, grau de 
responsabilidade e de complexidade 
dos seus respectivos cargos. 
07 07 06 6 25 05 00 53,57 
17. A diferença de 5% entre os níveis 
de remuneração (letras) é suficiente 
para uma remuneração justa. 
00 04 07 05 31 09 00 71,42 
18. O Quadro de Gratificações da 
SEMOB-JP (GDF, GETI e GPDA) 
é motivador e contribui para a 
melhoria do desempenho e do 
comprometimento dos servidores. 
01 06 07 09 30 03 00 58,92 
(Continua) 
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 (Conclusão da Tabela 5) 
Vencimento, remuneração e 
gratificações DM D DP CP C CM NOF/NSR 
% 
Satisfação 
19. Os valores e critérios estabelecidos 
para concessão da Gratificação de 
Desempenho em Fiscalização 
(GDF) são adequados e justos, e 
estão sendo rigorosamente 
cumpridos. 
00 04 08 10 27 05 02 57,14 
20. A instituição e estruturação da 
Pontuação Mensal Apurada (PMA) 
contribuem para a valorização e o 
reconhecimento dos servidores 
titulares do cargo de Agente de 
Mobilidade Urbana. 
02 03 06 12 27 04 02 55,35 
21. A Gratificação por Dedicação 
Exclusiva em Tempo Integral 
(GETI) justifica-se, em grande 
parte, pelo fato da remuneração ser 
insuficiente. 
00 00 03 05 30 15 03 80,35 
22. A Gratificação Prêmio de 
Desempenho Anual (GPDA) foi 
estabelecida em consonância com 
os interesses da SEMOB-JP e 
promove o reconhecimento e 
valorização dos seus servidores. 
05 06 02 10 28 03 02 55,35 
23. A Gratificação de Serviços 
Especiais (GSE) foi regulamentada 
em consonância com os interesses 
da SEMOB-JP e promove o 
reconhecimento e valorização dos 
seus servidores. 
00 04 10 12 28 02 00 53,57 
24. O valor, os beneficiários, as formas 
e as condições para pagamento da 
GPDA estão sendo rigorosamente 
cumpridos na concessão. 
00 05 05 03 27 14 02 73,21 
25. Os valores e percentuais, os 
beneficiários, as formas e as 
condições para pagamento GSE 
estão sendo rigorosamente 
cumpridos na concessão. 
07 09 13 12 10 02 03 21,42 
Média = 55,67% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder. 
Fonte: dados da pesquisa 2016. 
 
 Com base na Tabela 5, vale destacar, que apesar da média geral indicar um nível 
mediano de satisfação com os aspectos avaliados na dimensão relativa ao vencimento, 
remuneração e gratificações, alguns quesitos isolados atingiram índices altosde satisfação, se 
tratando das questões 17, 21 e 24, com 71,42%, 80,35% e 73,21% de índice de satisfação, 
respectivamente. Constata-se, portanto, que os respondentes concordam que, no PCCR da 
SEMOB-JP, a diferença de 5% entre os níveis de remuneração (letras) é suficiente para uma 
remuneração justa, a Gratificação por Dedicação Exclusiva em Tempo Integral (GETI) 
58 
justifica-se, em grande parte, pelo fato da remuneração ser insuficiente e que o valor, os 
beneficiários, as formas e as condições para pagamento da Gratificação por Dedicação 
Exclusiva (GPDA) estão sendo rigorosamente cumpridos na concessão. 
Nessa mesma dimensão, os maiores índices de insatisfação são verificados nos 
quesitos que se referem ao vencimento fixado (32,14%) e às condições de pagamento da 
Gratificação de Serviços Especiais (GSE) (21,42%). Esses dados revelam que a SEMOB-JP 
necessita de uma política de revisão dos vencimentos de seus servidores, melhorando salários 
e gratificações, ou implementando uma política de recompensas reparatórias, que reduza a 
insatisfação e consequente desmotivação que possa trazer aos seus membros. 
De um modo geral, a recompensa é tida como a concretização justa e obrigatória da 
valorização que uma organização dá ao seu colaborador por ser o principal agente do 
desempenho organizacional e principal fonte de sua vantagem competitiva. As diretrizes 
fundamentais da remuneração no setor público constam do artigo 39 da Constituição Federal 
(BRASIL, 1988), que estabelece: 
 
A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema 
remuneratório observará: 
I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes 
de cada carreira; 
II – os requisitos para investidura; 
III – as peculiaridades do cargo (BRASIL, 1988, art. 39). 
 
Segundo Pontes (2007), o salário é como um esclarecimento objetivo do quanto a 
organização valoriza o trabalho dos seus funcionários. Uma política de remuneraçãoadequada 
e justa, também é um instrumento motivacional poderoso, pois ajuda a atrair e manter os 
melhores funcionários na organização, além de estimular os comportamentos para a 
realização das metas da empresa, seja ela pública ou privada. 
A dimensão a seguir analisada, consistiu em verificar a opinião dos respondentes com 
relação ao cargo e a jornada de trabalho. Nesta dimensão, foram avaliados quesitos sobre a 
clareza da descrição dos cargos e compatibilidade das atribuições e responsabilidades 
determinadas pelo PCCR em relação aos cargos. Avaliou-se, também, dentre outros aspectos, 
se a jornada de trabalho praticada na SEMOB-JP permite ao órgão cumprir com seus 
objetivos de forma eficiente, garantindo a qualidade dos serviços prestados em relação a 
transporte e trânsito. Os resultados obtidos estão demonstrados na Tabela 6. 
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Tabela 6 - Resultados obtidos na dimensão Cargo e Jornada de Trabalho 
Cargo e jornada de trabalho DM D DP CP C CM NOF/NSR % Satisfação 
26. As atribuições e responsabilidades 
determinadas pelo PCCR em relação 
ao meu cargo/função são 
compatíveis. 
00 00 05 10 31 10 00 73,21 
27. A descrição dos cargos e funções 
contidas no PCCR é clara, não 
dando margem a erros ou duplas 
interpretações. 
00 02 06 08 33 07 00 71,42 
28. Os objetivos, responsabilidades, 
atribuições e complexidade do meu 
cargo/função são suficientemente 
claros para mim. 
00 03 05 05 30 13 00 76,78 
29. Sinto-me devidamente qualificado 
(a) e capacitado (a) para cumprir 
com as exigências, 
responsabilidades e atribuições do 
meu cargo/função dentro da atual 
estrutura da SEMOB-JP. 
00 02 09 13 27 05 00 57,14 
30. A descrição dos cargos tem sido 
usada como instrumento em vários 
trabalhos da empresa desde 
recrutamento de pessoal até análise 
do quadro de distribuição do 
trabalho. 
00 00 10 12 05 03 26 14,28 
31. A escolha/nomeação para cargos 
comissionados/funções gratificadas 
na SEMOB-JP atende aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
28 11 05 04 06 00 02 10,71 
32. A jornada de trabalho na SEMOB-JP 
permite ao órgão cumprir com seus 
objetivos de forma eficiente, 
garantindo a qualidade dos serviços 
prestados em relação a transporte e 
trânsito. 
00 00 04 06 30 16 00 82,14 
Média = 55,09% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder. 
Fonte: dados da pesquisa, 2016. 
 
De acordo com os resultados apresentados na Tabela 6, a dimensão Cargo e Jornada 
de Trabalho apresentou um percentual de 55%, o que representa um nível médio de satisfação 
dos participantes em relação aos aspectosavaliados.À semelhança da dimensão anterior, 
alguns aspectos obtiveram um alto nível de satisfação, tratando-se dos que foram abordados 
nas seguintes questões: 26) As atribuições e responsabilidades determinadas pelo PCCR em 
relação ao meu cargo/função são compatíveis, com 73,21%; 27) A descrição dos cargos e 
funções contidas no PCCR é clara, não dando margem a erros ou duplas interpretações, com 
71,42%;28)Os objetivos, responsabilidades, atribuições e complexidade do meu cargo/função 
são suficientemente claros para mim, com 76,78%; e 32) A jornada de trabalho na SEMOB-
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JP permite ao órgão cumprir com seus objetivos de forma eficiente, garantindo a qualidade 
dos serviços prestados em relação a transporte e trânsito, com 82,14%. 
Quanto a se sentirem devidamente qualificados e capacitados para cumprirem com as 
exigências, responsabilidades e atribuições do cargo/função dentro da atual estrutura da 
SEMOB-JP, os respondentes da pesquisa demonstraram um nível médio de satisfação 
representado pelo índice de 57,14%. Esse resultado indica que a SEMOB-JP precisa melhorar 
a sua política de qualificação e capacitação dos seus funcionários, para que possam realizar 
suas atividades com mais qualidade e eficiência.  
Nessa dimensão, os aspectos preocupantes para a organização investigada são os 
concernentes ao uso da descrição dos cargos para ações de recrutamento e distribuição do 
trabalho (questão 30) e quanto ao cumprimento dos princípios da administração pública no 
processo de escolha/nomeação de servidores para cargos comissionados/funções gratificadas 
(questão 31), com 14,28% e 10,7% de satisfação, respectivamente. 
Ressalta-se que em relação à questão 30, dos 56 respondentes, o expressivo número de 
26 servidores informaram que não tinham opinião formada sobre o assunto ou não sabiam 
responder, se a descrição dos cargos estava sendo utilizada para ações de recrutamento, 
análise do quadro e distribuição do trabalho, o que demonstra que mais da metade dos 
respondentes desconhecem a verdadeira influência e importância da descrição das 
competências e atribuições dos cargos, para ações estratégicas do órgão, principalmente as 
relacionadas à contratação de novos servidores. 
Segundo Chiavenato (1998), a descrição dos cargos é o detalhamento das atribuições 
ou tarefas do cargo (o que o ocupante faz), a periodicidade da execução (quando faz), 
métodos empregados para execução das tarefas (como faz) e os objetivos do cargo (por que 
faz). É basicamente um levantamento escrito dos principais aspectos significativos do cargo e 
dos deveres e responsabilidades envolvidas. Esse conceito é utilizado para definir as 
especificações do cargo, a qual relaciona os conhecimentos, habilidades e capacidades 
necessárias ao desempenho satisfatório do cargo, norteando ações de capacitação. 
Na opinião dos respondentes, a SEMOB-JP deixa a desejar na escolha de seus gestores 
(cargos comissionados e funções gratificadas), uma vez que apenas 10,71% dos respondentes 
concordaram que esse processo é feito em conformidade com os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, exigidos no serviço público. Esses 
dados podem indicar uma insatisfação dos servidores, não apenas com os procedimentos de 
composição do quadro de gestores, mas inclusive com os seus próprios líderes. 
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Tendo em vista que os gestores respondem pela eficiência, eficácia e efetividade das 
ações desenvolvidas nas organizações, indistintamente do grau hierárquico, esses deveriam 
ser escolhidos por suas competências e habilidades demonstradas para o exercício do cargo. 
Nesse sentido, Pereira e Silva (2011) preconizam que as competências gerenciais 
exigidas dos gestores públicos se inserem em quatro dimensões, a saber: competências 
cognitivas (conhecimentos para a realização do trabalho); competências funcionais (gestão 
dos processos de trabalho e definição das estratégias da organização); competências 
comportamentais (habilidades para adotar comportamento apropriado, frente trabalho e na 
interação com outros); e competências políticas (senso de cidadania, foco no bem comum e 
prioridade aos interesses institucionais e não individuais). 
Tais resultados sugerem que aSEMOB-JP deve reavaliar a maneira e critérios que vem 
adotando para a nomeação dos titulares de cargos comissionados e funções gratificadas, 
transmitindo mais clareza e transparência no processo de escolha, alinhando o processo aos 
objetivos estratégicos do órgão e aos princípios da administração pública. 
A sexta dimensão a ser analisada, consistiu em verificar a opinião dos respondentes 
com relação à trajetória de carreira. Nesta dimensão, foram avaliados quesitos sobre as formas 
de desenvolvimento na carreira e avaliações de desempenho do servidor praticadas 
naSEMOB-JP. Os resultados estão demonstrados na Tabela 7. 
 
Tabela 7 - Resultados obtidos na dimensão Trajetória de Carreira 
Trajetória de carreira DM D DP CP C CM NOF/ NSR 
% 
Satisfação 
33. As formas de desenvolvimento do servidor 
(progressão por formação, por titulação e por 
mérito) atendem aos interesses do órgão e 
promovem a valorização e reconhecimento. 
00 05 05 10 33 02 01 62,50 
34. As progressões por formação, por titulação e 
por mérito estão sendo rigorosamente 
concedidas conforme os critérios estabelecidos 
no PCCR. 
00 00 07 12 34 02 01 64,28 
35. A Comissão de Avaliação de Desempenho 
Funcional Permanente da SEMOB-JP tem se 
mostrado imparcial e eficiente no cumprimento 
de suas atribuições. 
00 10 07 10 05 00 24 8,92 
36. O resultado da Avaliação de Desempenho da 
SEMOB-JP tem sido adequadamente 
divulgado no Semanário Oficial do Município 
de João Pessoa, conforme previsto no PCCR. 
08 12 04 04 03 00 25 5,35 
Média = 35,26% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder. 
Fonte: dados da pesquisa, 2016. 
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De acordo com os resultados apresentados na tabela 7, verificou-se que, a despeito dos 
servidores respondentes estarem medianamente satisfeitos com as práticas relacionadas a 
avaliação de desempenho e desenvolvimento de carreira, atualmente adotadas pela SEMOB-
JP, seja por formação, por titulação ou por mérito, o índice geral de satisfação obtido foi de 
apenas 35,26%. 
Isso se deu, tendo em vista o alto grau de insatisfação dos participantes com a atuação 
da Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional Permanente da SEMOB-JP e com a 
falta de cumprimento do que dispõe o PCCR, quanto ao tratamento a ser dado aos resultados 
da avaliação de desempenho dos servidores. 
Nesses quesitos, apenas 8,92% dos entrevistados concordaram com a afirmação de que 
a Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional Permanente da SEMOB-JP tem se 
mostrado imparcial e eficiente no cumprimento de suas atribuições, e um percentual ainda 
menor (5,35%) admite que o resultado da Avaliação de Desempenho tem sido adequadamente 
divulgado no Semanário Oficial do Município de João Pessoa, conforme previsto no PCCR. 
Convém ressaltar, no entanto, que o baixo índice de satisfação nessa dimensão, se 
deve ao fato, também, do número significativo de servidores que optaram como resposta pela 
alternativaNão tenho opinião formada/Não sei responder (24 participantes na questão 35 e 25 
participantes na questão 36), revelando um desconhecimento e/ou desarticulação com o 
processo avaliação de desempenho da SEMOB-JP.  
 Esses resultados já eram esperados, porque desde que o PCCR foi implantado em 
2012, o órgão ainda não realizou avaliação de desempenho, tendo em vista necessitar de um 
decreto a ser expedido pelo prefeito, estabelecendo as regras para a instalação da comissão e 
consequentemente a realização da avaliação. 
Conforme Pontes (2007), as organizações carecem cada vez mais de um quadro de 
pessoal qualificado e motivado para o cumprimento dos seus objetivos. Uma das estratégias 
nesse sentido é a geração de oportunidades de desenvolvimento profissional, por meio de um 
plano de progressão profissional. 
 As organizações bem-sucedidas, em geral não têm a menor dúvida a respeito da 
importância da avaliação do desempenho de seus colaboradores. O sistema de avaliação serve 
como importante ferramenta gerencial para melhorar o desempenho das pessoas, alavancar 
sua satisfação, melhorar o contexto do trabalho e da vida das pessoas e proporcionar melhores 
resultados em termos de eficiência e de eficácia. 
Segundo Camões, Pantoja e Bergue (2010), a avaliação de desempenho permite: 
 
63 
[...] avaliar o desempenho profissional; identificar necessidades de aprimoramento 
das habilidades pessoais e profissionais; refletir sobre os pontos fortes e fracos de 
cada avaliado; conhecer o potencial do funcionário; obter subsídios para a 
progressão na carreira, com base em competências e desempenho, entre outros 
benefícios [...] (CAMÕES; PANTOJA; BERGUE, 2010, p. 24). 
 
Segundo Chiavenato (2009), o desempenho humano depende de uma complexidade de 
fatores que atuam interagindo entre si de maneira extremamente dinâmica. Ele é consequência 
do estado motivacional e do esforço individual para realizar a tarefa e atingir os objetivos. 
Sendo assim, os gestores devem investir esforços no sentido de avaliarem o resultado do 
desempenho alcançado por seus colaboradores, recompensar imediatamente ou corrigir 
adequadamente, motivando e incentivando constantemente as pessoas para que deem o 
melhor de suas habilidades na execução das tarefas. 
Bergue (2007), por sua vez, adverte que no serviço público, há a ausência de 
exigências estruturadas para melhores níveis de desempenho, além do corporativismo, próprio 
da cultura organizacional predominante. 
Ainda no dizer de Camões, Pantoja e Bergue (2010) a estruturação da avaliação de 
desempenho deve permitir além da vinculação à progressão do funcionário, a identificação 
das necessidades de capacitação, devendo contar: 
 
[...] com o envolvimento de todos os níveis da organização, estar integrada com a 
política de capacitação e vinculada ao plano de desenvolvimento profissional, de 
modo a oferecer oportunidades de desenvolvimento aos profissionais nos assuntos e 
áreas em que eles apresentem pontos fracos. (CAMÕES; PANTOJA; BERGUE, 
2010, p. 25). 
 
A última dimensão a ser analisada, diz respeito à percepção dos respondentes com 
relação ao enquadramento na implantação do PCCR. Nesta dimensão, foram avaliados os 
quesitos sobre procedimentos, comissão de enquadramento, isonomia salarial e satisfação 
com o enquadramento, cujos resultados podem ser vistos na Tabela 8. 
 
Tabela 8 - Resultados obtidos na dimensão Enquadramento 
Enquadramento DM D DP CP C CM NOF/NSR % Satisfação 
37. O enquadramento dos servidores da 
SEMOB-JP, abrangidos pelo PCCR, foi 
realizado por meio de procedimentos justos 
e adequados. 
03 12 07 09 19 06 00 44,64 
38. A comissão Técnica de Enquadramento 
atuou de forma competente, imparcial e 
eficiente durante o processo de adequação 
dos servidores da SEMOB-JP ao PCCR. 
06 12 06 08 18 05 01 41,07 
(Continua)
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(Conclusão da Tabela 8) 
Enquadramento DM D DP CP C CM NOF/NSR % Satisfação 
39. O PCCR eliminou as diferenças salariais 
que existiam entre servidores de mesmo 
cargo/função, promovendo a isonomia 
salarial. 
00 02 04 10 28 12 00 71,42 
40. Considero que o meu enquadramento no 
PCCR foi satisfatório e adequado, 
contribuindo para a minha motivação 
profissional e aumento do meu 
comprometimento com o órgão. 
01 05 14 11 20 05 00 44,64 
Média = 50,44% 
Legenda: DM = Discordo Muito; D = Discordo; DP = Discordo Pouco; CP = Concordo Pouco; C = Concordo; 
CM = Concordo Muito; NOF/NSR = Não tenho opinião formada/Não sei responder. 
Fonte: dados da pesquisa, 2016. 
 
De acordo com resultados apresentados na tabela 8, a dimensão Enquadramento 
apresentou um índice geral de satisfação de 50,44%, o que representa um nível mediano de 
satisfação dos participantes da pesquisa, com relação aos quesitos analisados. 
Analisando a tabela acima, observamos que o quesito 39 que diz O PCCR eliminou as 
diferenças salariais que existiam entre servidores de mesmo cargo/função, promovendo a 
isonomia salarial, obteve um índice de 71,42%. Esse resultado indica que a maioria dos 
participantes da pesquisa concordou que o PCCR da SEMOB-JP atingiu um dos seus 
principais objetivos, que é a isonomia salarial entre os servidores de mesmo cargo/função. 
Em relação aos demais quesitos, no entanto, osresultados identificadosa partir das 
questões 37, 38 e 40, demonstraram um baixo nível de satisfação dos respondentes, tendo em 
vista que apenas 44,6% dos servidores entrevistados concordaram com a afirmação de que o 
enquadramento foi realizado por meio de procedimentos justos e adequados, 41% entenderam 
que a Comissão Técnica de Enquadramento atuou de forma competente, imparcial e eficiente 
durante o processo de adequação dos servidores da SEMOB-JP ao PCCR, e 44,6% 
consideraram que seu enquadramento no PCCR foi satisfatório e adequado, contribuindo para 
sua motivação profissional e aumento do seu comprometimento com a SEMOB-JP . 
Em resumo, verificou-se que a SEMOB-JP não obteve alto nível de satisfação em 
nenhuma das dimensões do seu PCCR, avaliadas neste estudo, conforme a percepção dos seus 
servidores respondentes. Ao calcularmos a média aritmética dos resultados obtidos em cada 
dimensão, constatamos um índice geral de 44,61%, o que indica que o nível de satisfação dos 
servidores entrevistados com o atual PCCR da SEMOB-JP é baixo, evidenciando a 
necessidade de sua revisão e/ou correta gestão para melhoria das suas fragilidades e aumento 
da motivação dos servidores que integram o quadro de pessoal do órgão. 
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Segundo Chiavenato (2009), um funcionário satisfeito tende a aumentara sua 
motivação, autoestima e vontade de trabalhar, elevando seu interesse e colaboração para 
oalcance dos objetivos pessoais e organizacionais.  
No próximo e último capítulo deste trabalho, apresentaremos as conclusõesque 
foramextraídas dos resultados obtidos, em consonância com a questão problema e os objetivos 
deste estudo. Por último, apresentaremos algumas limitações da pesquisa, bem como 
recomendações para estudos futuros relacionados ao tema explorado. 
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5CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As conclusões do presente trabalho buscaram estabelecer relação entre os resultados 
obtidos com a investigação e os objetivos geral e específicos propostos, a partir das 
considerações pessoais do pesquisador. Averiguou-se, inicialmente, o cumprimento do 
objetivo geral, para em seguida, analisar-se o alcance dos objetivos específicos, na ordem em 
que foram propostos neste estudo. Ainda neste capítulo, descreveram-se as limitações da 
pesquisa, oferecendo-se sugestões para futuros trabalhos. 
Este estudo foi desenvolvido na Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana 
(SEMOB), autarquia da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de João Pessoa (PB), 
que responde pelas políticas de mobilidade urbana, englobando as ações na área de trânsito e 
transportes, atuando como órgão executivo de trânsito nos termos da Lei Federal Nº 9.503/97 
(BRASIL, 1997). 
O objetivo geral foi avaliar o nível de satisfação dos servidores da SEMOB-JP com o 
seu atual Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR), implementado em 2012, a partir 
da seguinte questão-problema: qual o nível de satisfação dos servidores efetivos da 
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB-JP) quanto 
ao seu atual Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR)? 
Como objetivos específicos instituiu-se: investigar se o atual PCCR da SEMOB-JP 
cumpre os fins previstos em seu dispositivo legal relacionados à qualidade na gestão de 
transportes e trânsito do Município e valorização de seus servidores; identificar os aspectos 
positivos e fragilidades porventura existentes no PCCR, sob a ótica dos seus servidores; e 
sugerir ações que contribuam para a minimização/superação das deficiências que porventura 
sejam identificadas, a partir dos resultados obtidos. 
 O universo de estudo abrangeu todos os servidores efetivos da SEMOB-JP, 
totalizando 268 servidores. Contudo, visando aumentar o grau de consistência e 
confiabilidade dos resultados, adotamos critérios intencionais não probabilísticos para seleção 
da amostra, quais foram: estar lotado (a) na sede; fazer parte do quadro de pessoal permanente 
da SEMOB-JP por no mínimo três anos ininterruptos; não estar afastado do trabalho por 
qualquer motivo no período da pesquisa; ter sido enquadrado no PCCR e demonstrar interesse 
em participar livremente do processo. Esses critérios configuraram a amostra em 120 
servidores, dos quais 56aderiram à pesquisa. 
Para a coleta dos dados, elaboramos um questionário integrado por sete dimensões e 
40 questões fechadas, construídas com base no texto da Lei nº 067/2011 (JOÃO PESSOA, 
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2011) que instituiu a SEMOB-JP e o seu PCCR. As dimensões avaliadas foram as seguintes: 
Missão/valores e objetivos da organização; Aspectos gerais do PCCR; Estrutura do quadro de 
pessoal; Vencimento, remuneração e gratificações; Cargo e jornada de trabalho; Trajetória de 
carreira; e, por fim, Enquadramento. 
Com relação ao objetivo geral, esta pesquisa cumpriu ao que se propôs, pois de acordo 
com os resultados obtidos, constatamos um percentual final de satisfação de apenas 44,61%, o 
que indica que o nível de satisfação dos servidores entrevistados com o atual PCCR da 
SEMOB-JP é baixo, evidenciando a necessidade de sua revisão.  
O objetivo específico de investigar se o atual PCCR da SEMOB-JP cumpre os fins 
previstos em seu dispositivo legal relacionados à qualidade na gestão de transportes e trânsito 
do Município e valorização de seus servidores, foi cumprido a partir da averiguação de duas 
questões propriamente ditas, sendo elas a questão 4 (quatro) e a questão 5 (cinco) do 
Questionário de coleta de dados.Verificamos os percentuais de 48,21% e 44,64%, 
respectivamente, o que evidenciou um baixo índice de satisfação dos servidores quanto a 
essas questões, indicando que o PCCR não tem cumprido os fins previstos em lei, nos 
aspectos avaliados.  
O segundo objetivo específico proposto foi o de identificar os aspectos positivos e 
fragilidades porventura existentes no PCCR da SEMOB-JP, a partir da percepção dos seus 
servidores efetivos, lotados na sede. Para atender a esse objetivo, tomamos como base os 
quesitos que obtiveram maiores e/ou menores pontuações em cada dimensão. 
Nesse sentido, destacamos que as principais forças do PCCR, em função dos maiores 
percentuais de satisfação obtidos, relacionam-se à jornada de trabalho (82,14%), à 
gratificação de dedicação exclusiva em tempo integral (80,35%), à valorização e 
reconhecimento dos servidores (76,78%) e aos objetivos e responsabilidades do cargo 
(73,21%). 
As fragilidades do plano foram identificadas a partir das questões que obtiveram 
percentuais de satisfação inferiores a 40%, exigindo intervenção imediata do órgão para sua 
melhoria, sendo eles: avaliação de desempenho funcional (5,35%); critérios para nomeação de 
cargos em comissão (10,71%); política de benefícios (1,78%); missão/valores e objetivos da 
SEMOB-JP (10,71%); descrição dos cargos (14,28%); e a falta de participação dos servidores 
na construção do plano (10,71%). 
O terceiro e último objetivo específico deste estudo foi sugerir ações que contribuam 
para a minimização/superação das deficiências que porventura fossem identificadas, com base 
nos resultados obtidos. Para atender a esse último objetivo, sugerimos que a SEMOB-JP 
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realize uma revisão completa e imediata do seu PCCR, levando em consideração todas as 
fragilidades demonstradas nesse estudo, de acordo com os servidores respondentes, uma vez 
que cinco anos após a sua implementação, ainda deixa a desejar no cumprimento dos fins para 
os quais foi instituído, gerando insatisfação e desmotivação dos servidores. 
Salienta-se, também, que este trabalho foi de muita importância para o autor, porque 
através dele foi possível aprofundar os estudos sobre essa importante ferramenta de gestão, 
que é o PCCR, além de ter proporcionado a oportunidade de poder contribuir com sugestões 
de melhorias para o órgão do qual integro o quadro de funcionários efetivos. 
Na realização deste estudo, encontramos alguns fatores que consideramos limitantes, 
destacando, inicialmente, o fato de termos optado por deixar de fora da pesquisa os servidores 
que trabalham na fiscalização diretamente nas ruas, em função da dificuldade para 
mobilização e sensibilização, uma vez que raramente vão à sede da SEMOB-JP, além do fato 
do setor de Recursos Humanos não possuir um banco de dados com todos os telefones e e-
mail dos servidores atualizados, dificultando a comunicação com os mesmos. Este fato, 
agregado a outros critérios intencionais não probalísticos, reduziu o nosso universo de 
pesquisa de 268 para 120 servidores. 
Outro aspecto que consideramos limitador foi quanto a adesão dos servidores à 
pesquisa, tendo em vista que dos 120 servidores convidados à participarem, apenas 56 
(cinquenta e seis) responderam ao questionário, o que representou 46,66%, não havendo 
oenvolvimento de nenhum servidor do grupo de serviços gerais. Acreditamos que uma 
amostra maior poderia favorecer a produção de resultadosmaisconclusivos e representativos, 
aumentado a validade do estudo. 
Nesse sentido, recomendamos que essa pesquisa seja realizada futuramente, após a 
revisão e atualização do PCCR da SEMOB-JP, podendo até haver uma comparação com o 
antes e depois das modificações realizadas, e se essas modificações influenciaram para uma 
melhor satisfação dos servidores com o plano.Também seria interessante, caso não haja a 
revisão do plano, que se realizasse essa mesma pesquisa envolvendo o maior número possível 
de servidores, incluindo os que atuam externamente, o que conferiria maior robustez ao 
resultado da pesquisa. 
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APÊNDICE A: Termo de autorização institucional 
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APÊNDICE B: Convite para participação no Pré-Teste 
 
Prezado (a) Servidor (a), 
  
Estamos realizando uma pesquisa intitulada Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
como Ferramenta Estratégica de Gestão de Pessoas: avaliação de satisfação dos servidores da 
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa. Esta pesquisa integra o 
meu Trabalho de Conclusão de Curso, como discente do Curso de Especialização em Gestão 
Pública do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB, 
desenvolvida sob a orientação da Profa. Ms. Nadja Pessoa do Amarante. 
O objetivo do estudo é avaliar o nível de satisfação e expectativas dos servidores com 
o atual Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) implementado pela 
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB), no contexto da 
gestão de pessoas, e em consonância com a missão e objetivos permanentes da organização. 
A sua contribuição consistirá em participar da fase do pré-teste, avaliando, dentre 
outros aspectos, a funcionalidade, compreensividade, clareza e objetividade do 
Questionário de Avaliação da Satisfação dos Servidores com o Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração (PCCR) da SEMOB, a ser adotado neste estudo, recebido anteriormente, por 
via eletrônica. 
Pedimos que só responda a esta pesquisa (referente ao Pré-teste), após ter preenchido 
o instrumento de coleta de dados: Questionário de Avaliação da Satisfação dos Servidores 
com o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) da SEMOB-JP. 
Para participar, basta clicar no link (ou copiar e colar em seu navegador):  
https://goo.gl/forms/Kbdt5vgKFpZtCndq1 
   
Atenciosamente,  
  
 Paulo Roberto da Silva 
Agente de Mobilidade na SEMOB 
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APÊNDICE C: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Prezado (a) Servidor (a), 
 
Convidamos você a participar da pesquisa intitulada Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
como Ferramenta Estratégica de Gestão de Pessoas: avaliação de satisfação dos servidores da 
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa. Esta pesquisa integra o Trabalho 
de Conclusão de Curso de Paulo Roberto da Silva, discente do Curso de Especialização em Gestão 
Pública do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB, desenvolvido sob a 
orientação da Profa. Ms. Nadja Pessoa do Amarante. 
O objetivo do estudo é avaliar o nível de satisfação e expectativas dos servidores com o atual 
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) implementado pela Superintendência Executiva de 
Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB), no contexto da gestão de pessoas, e em consonância 
com a missão e objetivos permanentes da organização. 
A sua contribuição consistirá em participar da fase do pré-teste, avaliando dentre outros 
aspectos, a funcionalidade, compreensividade, clareza e objetividade do Questionário de Avaliação da 
Satisfação dos Servidores com o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) da SEMOB, a ser 
adotado neste estudo, recebido anteriormente. 
Ressaltamos que a sua participação será resguardada pelos princípios técnicos e éticos prescritos pela 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), dos quais destacamos: 
• o seu anonimato, bem como o sigilo das informações que prestará, serão resguardados ao 
longo do processo desta pesquisa; 
• você tem ampla possibilidade de negar-se a responder a quaisquer questões ou a fornecer 
informações que julgue prejudiciais à sua integridade física, moral e social; 
• este estudo não acarretará nenhuma despesa para o participante; 
• a qualquer tempo, você poderá desistir de participar da pesquisa. 
• o participante receberá uma cópia eletrônica deste estudo. 
Em caso de dúvida quanto à condução acadêmica e ética deste estudo, contatar o Comitê de 
Ética em Pesquisa do IFPB através dos seguintes canais de comunicação: telefone (83) 3612-9725; e-
mail: <eticaempesquisa@ifpb.edu.br>; endereço: Avenida João da Mata, 256, Jaguaribe, João Pessoa-
PB. 
Para outras informações adicionais sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o 
pesquisador, a qualquer momento, por meio dos seguintes contatos: Telefone (83) 3218-9319, celular 
(83) 98868-2000, e-mail: pauloprs11@yahoo.com.br 
 
Li e concordo com os termos de participação desta pesquisa, de forma livre e esclarecida. 
Clique no consentimento, para ser redirecionado (a) à pesquisa: Sim Não 
Esta pesquisa estará disponível até 30/10/2016. 
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APÊNDICE D: Convite para participação na pesquisa 
 
Prezado (a) Servidor (a), 
  
Estamos realizando uma pesquisa intitulada Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
como Ferramenta Estratégica de Gestão de Pessoas: avaliação de satisfação dos servidores da 
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa. Esta pesquisa integra o 
meu Trabalho de Conclusão de Curso, como discente do Curso de Especialização em Gestão 
Pública do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB, 
desenvolvida sob a orientação da Profa. Ms. Nadja Pessoa do Amarante. 
O objetivo do estudo é avaliar o nível de satisfação e expectativas dos servidores com 
o atual Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) implementado pela 
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa (SEMOB), no contexto da 
gestão de pessoas, e em consonância com a missão e objetivos permanentes da organização. 
Ressaltamos que a sua participação será resguardada pelos princípios técnicos e éticos 
prescritos pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), dos quais destacamos: 
 
• o seu anonimato, bem como o sigilo das informações que prestará, serão 
resguardados;  
• você tem ampla possibilidade de negar-se a responder a quaisquer questões ou a 
fornecer informações que julgue prejudiciais à sua integridade física, moral e social; 
• este estudo não acarretará nenhuma despesa para o participante; 
• a qualquer tempo, você poderá desistir de participar da pesquisa; 
• o participante receberá uma cópia eletrônica dos resultados deste estudo. 
 
Para participar, basta clicar no link  
https://goo.gl/forms/yyBPFTVYmPtrEONw2 (ou copiar e colar em seu navegador). 
Ressaltamos que a pesquisa estará disponível no período de 24/11 a 04/12/16. 
Desde já agradecemos por seu apoio e participação. 
Atenciosamente,  
Paulo Roberto da Silva - Agente de Mobilidade na SEMOB 
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APÊNDICE E: Instruções para preenchimento do questionário de coleta de dados 
 
Prezado (a) Servidor (a) 
Este Questionário tem o objetivo de avaliar o grau de satisfação dos servidores lotados 
na Sede em relação ao Plano de Cargos, Carreira e Remuneração adotado pela 
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa.  
O questionário possui questões de resposta fechada, para marcar uma única opção, 
dentre as alternativas apresentadas, que deverão ser respondidas livremente pelo (a) 
respondente. Para o êxito desta pesquisa, pedimos que você leve em consideração as seguintes 
orientações:  
1. Todas as questões foram formuladas com base na Lei Nº 12.250/2011 (que 
transforma a STTRANS em SEMOB e dá outras providências). 
 2. Analise cada questão de forma independente. Evite generalizar suas percepções, 
estendendo uma avaliação positiva ou negativa com relação a determinado aspecto, para todas 
as demais questões a serem avaliadas, comprometendo o resultado final. 
 3. Marque apenas uma opção de resposta: A escala de respostas apresenta 6 (seis) 
possibilidades, que vão da total discordância (“Discordo muito”) à total concordância 
(“Concordo muito”). Quanto mais a opção assinalada estiver próxima ao extremo direito da 
escala (“Concordo muito”), mas elevado será o seu grau de satisfação com o aspecto avaliado. 
4. Responda a todas as questões. Caso não disponha de dados suficientes relativos a 
alguma questão, opte pela alternativa “Não tenho opinião formada sobre isto” / “Não sei 
responder” (NOF/NSR). 
5. Preencha este formulário de forma sigilosa e individual. Durante o preenchimento, 
não consulte e não peça opinião de outras pessoas, de modo a resguardar a imparcialidade e a 
fidedignidade das respostas. Para informações adicionais sobre a pesquisa, entre em contato 
com o pesquisador, por meio dos seguintes contatos: Telefone (83) 3218-9319; Celular: 
98868-2000/99979-9750; E-mail: pauloroberto.2000@yahoo.com 
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APÊNDICE F:Questionário de Avaliação da Satisfação dos servidores com o Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR) da SEMOB – João Pessoa 
 
 
Nome da organização pesquisada: Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa 
Título da pesquisa: Plano de Cargos, Carreira e Remuneração como Ferramenta Estratégica de Gestão de Pessoas: 
avaliação de satisfação dos servidores da Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa. 
Pesquisador: Paulo Roberto da Silva 
Respondente: Servidores efetivos Administrativos e Operacionais lotados na Sede 
I - Identificação do Respondente 
 
1. Sexo: 
a. (  ) Feminino 
b. (  ) Masculino 
 
2. Idade: 
a. (  ) 18 a 25 anos 
b. (  ) 26 a  33 anos 
c. (  ) 34 a 40 anos 
d. (  ) 41 a 50 anos 
e. (  ) Acima de 50 anos 
 
3.Grau de escolaridade: 
a. (  ) Ensino médio/técnico completo 
b. (  ) Ensino médio/técnico incompleto 
c. (  ) Ensino superior completo 
d. (  ) Ensino superior incompleto 
e. (  ) Pós-graduação 
f. (  ) Outro grau (especificar): ____________________________________________ 
 
 
4.Grupo de atuação: 
a. (    )Grupo Técnico Superior (GTS) 
b. (    )Grupo Técnico de Nível Médio (GTM) 
c. (    ) Grupo Nível Médio Operacional(GNO) – Agente de Mobilidade 
d. (    ) Grupo de Serviços Administrativos (GSA) 
e. (    ) Grupo de Serviços Gerais (GSG) 
 
 
 
5.Tempo de serviço na SEMOB-JP: 
a. (    ) Menos de 05 anos 
b. (    ) Entre 05 e 10 anos 
c. (    ) Entre 11 e 20 anos 
d. (    ) Entre 21 e 30 anos 
e. (    ) Acima de 30 anos 
 
 
II – Avaliação da Satisfação 
 
DIMENSÕES AVALIADAS ESCALA 
 
MISSÃO/VALORES/OBJETIVOS DA 
ORGANIZAÇÃO 
Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
1. A missão, os valores e os objetivos da SEMOB-JP são 
suficientemente claros para mim.        
2. A missão, os valores e os objetivos da SEMOB-JP são 
conhecidos e entendidos por todos os servidores.        
3. Eu acredito e me identifico com a missão, os valores e os 
objetivos fins da SEMOB-JP.        
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PCCR –ASPECTOS GERAIS Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
4. O PCCR ((LeiNº 12.250/2011) tem promovido a eficiência da 
SEMOB através da valorização e da profissionalização de 
seus integrantes. 
       
5. O PCCR tem contribuído para a garantia de um padrão de 
qualidade na gestão de transportes e trânsito do município de 
João Pessoa. 
       
6. O PCCR estimula a oferta contínua de programa de 
capacitação necessários à demanda oriunda dos servidores e 
dos munícipes, bem como o desenvolvimento institucional. 
       
7. O PCCR permite que os servidores por ele abrangidos 
possam se desenvolver no cargo e na carreira, dentro da 
SEMOB-JP. 
       
8. Com a implementação do PCCR aumentou o número de 
servidores que se inseriram em atividades de qualificação e 
capacitação. 
       
9. A construção do PCCR ocorreu de forma participativa, com a 
consulta e envolvimento dos servidores, em todos os níveis.        
10. Eu estou satisfeito (a) com a política de benefícios praticada 
na SEMOB (Ex.: assistência médica, auxílio-creche, auxílio-
transporte, auxílio-refeição, entre outros). 
       
11. O PCCR da SEMOB está entre os que mais promovem a 
valorização e o reconhecimento dos servidores no âmbito dos 
órgãos municipais. 
       
ESTRUTURA DO QUADRO DE PESSOAL Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
12. A estrutura do quadro de pessoal (Grupos e números de 
cargos por Grupos) permite à SEMOB cumprir sua missão e 
objetivos fins com eficiência. 
       
13. Eu estou satisfeito (a) com meu cargo na organização.        
14. Eu estou satisfeito (a) com o trabalho que executo na 
organização.        
VENCIMENTO, REMUNERAÇÃO E 
GRATIFICAÇÕES 
Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
15. O vencimento fixado pelo PCCR é compatível com a 
natureza, grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos, bem como com os requisitos de escolaridade 
estabelecidos. 
       
16. Os servidores da SEMOB atendem às exigências referentes à 
escolaridade, natureza, grau de responsabilidade e de 
complexidade dos seus respectivos cargos. 
       
17. A diferença de 5% entre os níveis de remuneração (letras) é 
suficiente para uma remuneração justa.        
18. O Quadro de Gratificações da SEMOB (GDF, GETI e 
GPDA) é motivador e contribui para a melhoria do 
desempenho e do comprometimento dos servidores. 
       
19. Os valores e critérios estabelecidos para concessão da 
Gratificação de Desempenho em Fiscalização (GDF) são 
adequados e justos, e estão sendo rigorosamente cumpridos. 
       
VENCIMENTO, REMUNERAÇÃO E 
GRATIFICAÇÕES 
Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
20. A instituição e estruturação da Pontuação Mensal Apurada 
(PMA) contribuem para a valorização e o reconhecimento 
dos servidores titulares do cargo de Agente de Mobilidade 
Urbana.  
       
21. A Gratificação por Dedicação Exclusiva em Tempo Integral 
(GETI) justifica-se, em grande parte, pelo fato da 
remuneração ser insuficiente.  
       
22. A Gratificação Prêmio de Desempenho Anual (GPDA) foi 
estabelecida em consonância com os interesses da SEMOB e 
promove o reconhecimento e valorização dos seus servidores. 
       
23. A Gratificação de Serviços Especiais (GSE) foi 
regulamentada em consonância com os interesses da SEMOB 
e promove o reconhecimento e valorização dos seus 
servidores. 
       
24. O valor, os beneficiários, as formas e as condições para 
pagamento da GPDA estão sendo rigorosamente cumpridos 
na concessão. 
       
25. Os valores e percentuais, os beneficiários, as formas e as 
condições para pagamento GSE estão sendo rigorosamente 
cumpridos na concessão. 
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CARGO E JORNADA DE TRABALHO Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
26. As atribuições e responsabilidades determinadas pelo PCCR 
em relação ao meu cargo/função são compatíveis.        
27. A descrição dos cargos e funções contidas no PCCR é clara, 
não dando margem a erros ou duplas interpretações.  
       
28. Os objetivos, responsabilidades, atribuições e complexidade 
do meu cargo/função são suficientemente claros para mim.        
29. Sinto-me devidamente qualificado (a) e capacitado (a) para 
cumprir com as exigências, responsabilidades e atribuições 
do meu cargo/função dentro da atual estrutura da SEMOB. 
       
30. A descrição dos cargos tem sido usada como instrumento 
em vários trabalhos da empresa desde recrutamento de 
pessoal até análise do quadro de distribuição do trabalho. 
       
31. A escolha/nomeação para cargos comissionados/funções 
gratificadas na SEMOB atende aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
       
32. A jornada de trabalho na SEMOB permite ao órgão cumprir 
com seus objetivos de forma eficiente, garantindo a qualidade 
dos serviços prestados em relação a transporte e trânsito. 
       
TRAJETÓRIA DE CARREIRA Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
33. As formas de desenvolvimento do servidor (progressão por 
formação, por titulação e por mérito) atendem aos interesses 
do órgão e promovem a valorização e reconhecimento. 
       
34. As progressões por formação, por titulação e por mérito 
estão sendo rigorosamente concedidas conforme os critérios 
estabelecidos no PCCR.  
       
35. A Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional 
Permanente da SEMOB tem se mostrado imparcial e eficiente 
no cumprimento de suas atribuições. 
       
36. O resultado da Avaliação de Desempenho da SEMOB tem 
sido adequadamente divulgado no Semanário Oficial do 
Município de João Pessoa, conforme previsto no PCCR. 
       
ENQUADRAMENTO Discordo 
Muito Discordo 
Discordo 
Pouco 
Concordo 
Pouco Concordo 
Concordo 
Muito 
NOF/ 
NSR 
37. O enquadramento dos servidores da SEMOB, abrangidos 
pelo PCCR, foi realizado por meio de procedimentos justos e 
adequados.  
       
38. A comissão Técnica de Enquadramento atuou de forma 
competente, imparcial e eficiente durante o processo de 
adequação dos servidores da SEMOB ao PCCR. 
       
39. O PCCR eliminou as diferenças salariais que existiam entre 
servidores de mesmo cargo/função, promovendo a isonomia 
salarial. 
       
40. Considero que o meu enquadramento no PCCR foi 
satisfatório e adequado, contribuindo para a minha motivação 
profissional e aumento do meu comprometimento com o 
órgão. 
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ANEXOS 
ANEXOA: Questionário utilizado no Pré-Teste para avaliação do instrumento de coleta 
de dados 
 
Instruções para preenchimento do questionário 
Este questionário possui dois tipos de questões: 
Tipo A – Questões de resposta únicas (somente uma opção deve ser assinalada). 
Tipo B – Questões abertas, para serem respondidas de forma discursiva, de acordo com o que 
é solicitado. 
Observação importante: 
Dada a importância das respostas para a melhoria/aperfeiçoamento de atividades similares 
futuras, pedimos que responda a todas as perguntas. 
Desde já, agradecemos por sua participação. 
 
Caracterização do Respondente 
1. Sexo:  
a. (   ) Feminino 
b. (   ) Masculino 
 
2. Idade: 
a. (   ) 18 a 25 anos 
b. (   ) 26 a  33 anos 
c. (   ) 34 a 40 anos 
d. (   ) 41 a 50 anos 
e. (   ) Acima de 50 anos 
 
3.Tempo de serviço na SEMOB-JP: 
a. (    ) Entre 05 e 10 anos 
b. (    ) Entre 11 e 20 anos 
c. (    ) Entre 21 e 30 anos 
d. (    ) Acima de 30 anos 
4.Grau de escolaridade: 
a. (    ) Ensino médio/técnico completo 
b. (    ) Ensino médio/técnico incompleto 
c. (    ) Ensino superior completo 
d. (    ) Ensino superior incompleto 
e. (    ) Pós-graduação 
f. (    ) Outro grau (especificar):  
5.Área de atuação: 
a. (    ) Administrativa 
b. (    ) Operacional 
 
Avaliação do Questionário de Coleta de Dados 
 
1. Você teve dificuldade para responder ou não respondeu alguma pergunta contida no Questionário 
de Avaliação de Satisfação dos Servidores?    
 
(     )   Sim      (     )  Não 
 
2. Você não respondeu alguma perguntacontida no questionário de avaliação de satisfação dos 
servidores com o PCCR da SEMOB-JP?   
(     ) sim      (     )  Não 
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2.1  Houve alguma pergunta Pergunta mal elaborada e/ou de difícil compreensão? 
Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 40 questões, quais as que você considera mal elaborada 
e/ou de difícil compreensão, apenas informando a numeração correspondente:  
 
(     ) sim      (     )  Não 
 
2.2 Houve alguma pergunta que não se aplica a SEMOB-JP? 
Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 40 questões, quais as que você considera que não se 
aplicam à SEMOB-JP, apenas informando a numeração correspondente:  
 
(     ) sim      (     )  Não 
 
2.3 Houve pergunta repetida ou similar? 
Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 40 questões, quais as que você considera que está 
repetida ou é similar a uma outra, apenas informando a numeração correspondente:  
 
(     ) sim      (     )  Não 
 
2.4 Houve alguma questão que você não soube responder devido ao  pouco conhecimento de sua parte 
em relação ao assunto abordado 
Caso tenha marcado esta opção, liste, dentre as 40 questões, quais as que você considera que não pôde 
responder ou teve dificuldade para responder, em função do pouco conhecimento que tinha sobre o 
assunto pesquisado, apenas informando a numeração correspondente:  
 
(     ) sim      (     )  Não 
 
3. Você acha que as perguntas contidas no “Questionário de Avaliação de Satisfação dos 
Servidores” contribuem para diagnosticar, de forma abrangente, o nível de satisfação dos 
servidores da SEMOB-JP com o PCCR  implementado na organização? 
 
a. (     ) Sim      b. (     ) Não 
Justifique sua resposta: 
 
4. A metodologia utilizada pelo pesquisador para entrar em contato com você, explicar os fins da 
pesquisa e entregar o material à ser analisado foi satisfatória? 
 
a. (     ) Sim      b. (     ) Não 
 
Justifique sua resposta, propondo melhorias, se for o caso:   
 
5. Quais sugestões você pode dar para melhoria do Instrumento de Coleta de Dados? 
 
 
 
